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Tabela 43 – Outorgas Superficiais significativas concedidas na bacia do Rio Sapucaí
	USO
	N° de outorgas
	Vazão

	
	Número
	Porcentagem
	m³/s
	Porcentagem

	Abastecimento Público
	52
	31,33%
	2,5074
	77,11%

	Aqüicultura
	8
	4,82%
	0,0099
	0,30%

	Consumo Agroindustrial
	6
	3,61%
	0,1004
	3,09%

	Consumo Industrial
	21
	12,65%
	0,1519
	4,67%

	Mineração
	30
	18,07%
	0,1760
	5,41%

	Dessedentação de animais
	2
	1,20%
	0,0001
	0,03%

	Irrigação
	32
	19,28%
	0,3011
	9,26%

	Outros
	3
	1,81%
	0,0051
	0,16%

	Extração mineral
	4
	2,41%
	0,0000
	0

	Paisagismo
	1
	0,60%
	0,0000
	0

	Transposição de corpo de água
	6
	3,61%
	0,0000
	0

	Geração de energia
	1
	0,60%
	0,0000
	0

	TOTAL*
	166
	100%
	3,25
	100%


FONTE: IGAM 2009, COPASA 2009 e ANA 2008.
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Gráfico 11 – Outorgas Superficiais na bacia do Rio Sapucaí (numero de outorgas)

FONTE: IGAM 2009, COPASA 2009 e ANA 2008.
É importante lembrar que optou-se por trabalhar com todas outorgas existentes na bacia: as vencidas e as vigentes. Isso porque a tendência é que as outorgas vencidas sejam renovadas.
De acordo com a Tabela 43 e Gráfico 11 os principais usos na bacia do Rio Sapucaí, de acordo com o número de outorgas são Abastecimento Público, Irrigação, Mineração e Consumo Industrial.

1.1.1 Outorgas Significantes de Mananciais Superficiais por Ponto Notável
Os pontos notáveis selecionados foram em exutórios de sub-bacias dos principais afluentes da bacia e em pontos ao longo do rio Sapucaí, seguindo uma ordem cronológica partindo do Alto Sapucaí até a foz da bacia e foram utilizados no estudo de disponibilidade e Balanço Hídrico.

As outorgas de mananciais superficiais de uso consuntivo foram distribuídas de acordo com os pontos notáveis, como pode ser visto na Tabela 44. As outorgas levantadas no sítio do IGAM e ANA serviram de apoio para somar as demandas outorgadas à montante de cada um desses pontos notáveis considerados. 

Tabela 44 – Outorgas de mananciais superficiais por ponto notável.
	PONTO 01 - LOURENÇO VELHO

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	1
	0,040

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	TOTAL
	2
	0,041

	PONTO 02 - SAPUCAÍ

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	11
	0,465

	Aqüicultura
	1
	0,006

	Consumo Industrial
	3
	0,079

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	Mineração
	1
	0,016

	TOTAL
	17
	0,567

	PONTO 03 - VARGEM GRANDE

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	1
	0,040

	TOTAL
	1
	0,040


	PONTO 04 - CAPIVARI

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	0
	0,000

	Consumo Agroindustrial
	1
	0,003

	Consumo Industrial
	7
	0,017

	Dessedentação de animais
	1
	0,000

	Irrigação
	1
	0,001

	TOTAL
	10
	0,021

	PONTO 05 - ITAIM

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	9
	0,216

	Consumo Agroindustrial
	2
	0,037

	Consumo Industrial
	1
	0,002

	TOTAL
	12
	0,255

	PONTO 06 - SAPUCAÍ MIRIM

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	3
	0,060

	Consumo Agroindustrial
	0
	0,000

	Consumo Industrial
	8
	0,017

	Dessedentação de animais
	1
	0,000

	Irrigação
	2
	0,015

	Mineração
	3
	0,027

	TOTAL
	17
	0,119

	PONTO 07 - SAPUCAÍ MIRIM

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	15
	0,596

	Consumo Agroindustrial
	2
	0,037

	Consumo Industrial
	9
	0,018

	Dessedentação de animais
	1
	0,000

	Irrigação
	2
	0,015

	Mineração
	4
	0,037

	TOTAL
	33
	0,703


	PONTO 08 - MANDU

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	2
	0,400

	Aqüicultura
	2
	0,001

	Consumo Industrial
	3
	0,030

	Dessedentação de animais
	1
	0,0001

	Irrigação
	2
	0,014

	TOTAL
	7
	0,445

	PONTO 09 - SAPUCAÍ MIRIM

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	17
	0,996

	Aqüicultura
	2
	0,001

	Aspersão de Vias
	2
	0,004

	Consumo Agroindustrial
	2
	0,037

	Consumo Industrial
	12
	0,049

	Dessedentação de animais
	2
	0,000

	Irrigação
	4
	0,029

	Mineração
	4
	0,037

	TOTAL
	45
	1,153

	PONTO 10 - CERVO

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	1
	0,019

	Consumo Agroindustrial
	2
	0,003

	Consumo Industrial
	1
	0,004

	Irrigação
	2
	0,018

	TOTAL
	6
	0,044

	PONTO 11 - SAPUCAÍ

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	17
	1,160

	Aqüicultura
	1
	0,006

	Consumo Industrial
	4
	0,079

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	Mineração
	6
	0,049

	TOTAL
	29
	1,294


	PONTO 12 - SAPUCAÍ

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	35
	2,175

	Aqüicultura
	4
	0,008

	Aspersão de Vias
	2
	0,004

	Consumo Agroindustrial
	4
	0,040

	Consumo Industrial
	17
	0,132

	Dessedentação de animais
	2
	0,000

	Irrigação
	9
	0,083

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	Mineração
	13
	0,094

	TOTAL
	87
	2,537

	PONTO 13 - TURVO

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	5
	0,036

	Aqüicultura
	1
	0,002

	Consumo Agroindustrial
	1
	0,057

	Consumo Industrial
	1
	0,000

	Irrigação
	2
	0,015

	TOTAL
	10
	0,095

	PONTO 14 - DOURADO

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	3
	0,054

	Irrigação
	4
	0,046

	TOTAL
	7
	0,100


	PONTO 15 - SAPUCAÍ

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	47
	2,386

	Aqüicultura
	7
	0,010

	Aspersão de Vias
	2
	0,004

	Consumo Agroindustrial
	5
	0,097

	Consumo Industrial
	20
	0,146

	Dessedentação de animais
	2
	0,000

	Irrigação
	18
	0,172

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	Mineração
	24
	0,138

	TOTAL
	126
	2,954

	PONTO 16 - SAPUCAÍ

	Usos
	Quantidade 
	Vazão - m³/s

	Abastecimento Público
	52
	2,507

	Aqüicultura
	8
	0,010

	Aspersão de Vias
	2
	0,004

	Consumo Agroindustrial
	5
	0,097

	Consumo Industrial
	22
	0,152

	Dessedentação de animais
	2
	0,0001

	Irrigação
	32
	0,301

	Lavagem de Veículos
	1
	0,001

	Mineração
	30
	0,176

	TOTAL
	154
	3,25


FONTE: IGAM, 2009; COPASA, 2009 e ANA, 2009.
1.2 Outorgas Significantes de Mananciais Subterrâneos

Para o levantamento das outorgas subterrâneas significantes utilizou-se os dados disponíveis na página eletrônica do IGAM (http://www.igam.mg.gov.br), além das outorgas da COPASA que não aparecem no cadastro do IGAM. Os dados disponibilizados pelo IGAM e COPASA são referentes às outorgas até julho de 2009. 
De acordo com os dados disponíveis, foram concedidas 114 (cento e quatorze) outorgas para uso de recursos da bacia do rio Sapucaí.
A Tabela 45 apresenta o número de outorgas concedidas e a vazão total relativamente a cada uso das águas subterrâneas outorgado na bacia, que também podem ser visualizados no Gráfico 12.

Tabela 45 – Outorgas para água subterrânea na Bacia do Rio Sapucaí

	Uso
	N° de Outorgas
	Vazão

	
	Número
	Porcentagem
	m³/h
	Porcentagem

	Abastecimento Público
	33
	28,95%
	435,96
	53,25%

	Aqüicultura
	1
	0,88%
	1,30
	0,16%

	Consumo Humano
	16
	14,04%
	42,75
	5,22%

	Consumo Agroindustrial
	1
	0,88%
	3,20
	0,39%

	Consumo Industrial
	22
	19,30%
	146,96
	17,95%

	Consumo Industrial e Humano
	23
	20,18%
	127,47
	15,57%

	Dessedentação animal
	2
	1,75%
	9,80
	1,20%

	Irrigação
	4
	3,51%
	23,67
	2,89%

	Lavagem de Veículos
	12
	10,53%
	27,54
	3,36%

	TOTAL*
	114
	100%
	818,65
	100%


FONTE: IGAM, 2009 e COPASA, 2009
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Gráfico 12 – Porcentagem de acordo com o numero de outorgas para uso de água subterrânea
FONTE: IGAM, 2009 e COPASA, 2009

Os dados obtidos junto ao IGAM representados no Gráfico 12 mostram que o principal uso das águas subterrâneas, em termos de vazão, refere-se ao Abastecimento Público. Os usos de consumo humano e industrial são outros importantes usos de mananciais subterrâneos registrados na bacia do rio Sapucaí.

1.3 Comparação entre as evoluções temporais das outorgas superficiais e subterrâneas

O Gráfico 13 apresenta a evolução temporal das outorgas superficiais e subterrâneas na bacia do rio Sapucaí.
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Gráfico 13 - Evoluções temporais das outorgas superficiais e subterrâneas
FONTE: IGAM, 2009 e COPASA, 2009

Analisando o Gráfico 13, percebe-se um equilíbrio no número de outorgas nos anos de 2003 a 2005, o que não ocorre nos anos seguintes.

Os dados obtidos junto ao IGAM mostram que o principal uso das águas subterrâneas, em termos de vazão, refere-se ao Abastecimento Público, confom pode ser visualizado nop Gráfico 12. 

Em função da qualidade das águas subterrâneas
, a participação das mesmas tende a crescer como está ocorrendo em outros países, principalmente nos mais desenvolvidos (ROCHA, 2009). Outro fator que proporciona tal crescimento refere-se às facilidades deste tipo de captação, pois em geral representam menor distância de adução e menor recalque até os outros componentes do sistema de abastecimento quando comparada as captações de manancial superficial. 

Vale ressaltar que as águas de superfície são as de mais fácil captação e por isso há uma tendência de que sejam mais utilizadas no consumo humano. No entanto sabe-se que menos de 5% da água doce existente no globo terrestre encontram-se disponíveis superficialmente, ficando o restante armazenado em reservas subterrâneas.

Logicamente que nem toda água armazenada no subsolo pode ser retirada em condições economicamente viáveis, principalmente as localizadas em profundidades excessivas e confinadas entre formações rochosas. 

1.4 Certidão de Uso insignificante

Algumas captações de águas superficiais e/ou subterrâneas, bem como acumulações de águas superficiais, não estão sujeitas à outorga. Elas são consideradas de uso insignificante. 

O procedimento inicial para o cadastro de uso insignificante é o mesmo que o seguido para solicitação de outorga.

Para o levantamento das certidões de uso insignificante na bacia do Rio Sapucaí utilizou-se os dados disponíveis na página eletrônica do IGAM (http://www.igam.mg.gov.br). Os dados disponibilizados pelo IGAM são referentes às certidões até o ano de 2008. 

De acordo com os dados disponíveis, foram concedidas 31 (trinta e uma) certidões de uso insignificante superficial e 75 (setenta e cinco) certidões de uso insignificante subterrânea, totalizando 106 certidões (Tabela 46 e Gráfico 14).

Tabela 46 – Certidões de uso insignificante na bacia do Rio Sapucaí

	Uso
	N° de outorgas

	
	Numero
	Porcentagem

	Aqüicultura
	3
	2,83%

	Consumo agroindustrial
	11
	10,38%

	Consumo humano
	35
	33,02%

	Consumo industrial
	15
	14,15%

	Dessedentação de animais
	16
	15,09%

	Irrigação
	5
	4,72%

	Lavagem de veículos
	21
	19,81%

	TOTAL
	106
	100%


FONTE: IGAM 2008 e IGAM 2009
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Gráfico 14 – Certidões de uso insignificante na bacia do Rio Sapucaí

FONTE: IGAM 2009

Observa-se que nas informações de uso insignificante o uso Lavagem de Veículos aparece com um número considerável de certidões (21 certidões), ao contrário do que acontece nas outorgas superficiais. Isso se deve ao baixo volume captado por este uso para o funcionamento da referida atividade. 

2. DEMANDA HÍDRICA SUPERFICIAL

Para a avaliação da demanda hídrica atual da bacia do Sapucaí foram utilizados os dados de outorgas significantes de usos consuntivos concedidas a nível estadual e federal, disponíveis no sítio do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM até junho de 2009 e no sítio da Agência Nacional das Águas - ANA até dezembro de 2008. Portanto a demanda atual estimada neste estudo considera as outorgas concedidas até esse período mencionado e que estavam disponíveis para análise.

Os resultados consolidados para a bacia de estudo, divididos em Alto, Médio e Baixo Sapucaí, estão contidos na Tabela 47, considerando os principais usos consuntivos tais como: abastecimento urbano, abastecimento industrial, abastecimento rural, dessedentação animal, irrigação e outros. Observa-se na Tabela 47 que a maior demanda encontra-se no Médio Sapucaí, totalizando 1,98 m³/s de vazão outorgada. Observe que apesar de o Baixo Sapucaí ter um maior número de outorgas (44) em relação ao Alto Sapucaí (36), a vazão outorgada do Alto Sapucaí (0,75 m³/s) é maior que a do Baixo (0,52 m³/s).

Tabela 47 – Demandas outorgadas a nível estadual (junho/09) e federal (dez/2008) para os diferentes usos consuntivos.
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O Gráfico 15 possibilita a visualização da distribuição dessas vazões outorgadas, contidas na Tabela 47, para a bacia do Sapucaí como um todo, considerando as demandas outorgadas a nível estadual com as de nível federal para os diferentes usos consuntivos.
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Gráfico 15 – Demandas (vazões em m³/s) outorgadas a nível estadual (junho/09) e federal (dez/2008) para os diferentes usos.
O resumo das demandas outorgadas, contendo inclusive o rio/localidade de uso da água, encontra-se no Anexo I – Resumo das Demandas outorgadas.

2.1 Evolução da demanda hídrica superficial

2.1.1 Cenário Tendencial para 10 anos

Para o estabelecimento de um cenário tendencial de uso da água na bacia do rio Sapucaí para 10 anos foi tomado como base o estudo realizado pelo ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico, que, com a participação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, ANA , do Ministério de Minas e Energia – MME e dos Agentes de Geração, responsáveis pelo aproveitamento dessas bacias, desenvolveu em 2003 e 2004, o projeto de revisão das séries históricas de vazões naturais nas principais bacias do Sistema Interligado Nacional – SIN.
Esse projeto trata dos estudos de consistência e reconstituição das séries históricas de vazões naturais e de estimativas de vazões para as atividades de usos consuntivos da água, para as bacias dos rios Paranaíba, Grande, Tietê, Paranapanema, Iguaçu, Paraná, São Francisco e Tocantins. 
O estudo adotou como referência preferencial os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e os dados, informações e documentos técnicos da ANA. Além dessas instituições, foram obtidas, quando necessárias, informações do Ministério da Integração Nacional – MI, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, das Secretarias Estaduais de Planejamento e de Recursos Hídricos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, além de outras instituições nos estados abrangidos nos estudos.

O estudo aponta três (3) cenários de desenvolvimento para as bacias anteriormente citadas: cenário tendencial, normativo e ideal. Neste plano diretor será considerado apenas o cenário mais crítico do ponto de vista do consumo, que é o cenário ideal. 
"Cenário Ideal - Considerar-se-á que as condições de contorno permitem ultrapassar as expectativas do cenário otimista. Vale destacar, neste caso, o acirramento dos conflitos pelo uso da água em alguns locais, basicamente em função do crescimento da atividade econômica. Neste aspecto o desempenho do setor agrícola terá papel preponderante." 
O fato de a sub-bacia do Sapucaí pertencer à bacia do Grande, esta contemplada no estudo da ONS, possibilitou a uniformidade de critérios para a estimativa das demandas futuras de água definidas neste trabalho, da mesma forma que já foi adotada para a elaboração de planos diretores de recursos hídricos de outras bacias pertencentes ao Sistema Elétrico Nacional.

A Tabela 48 apresenta as taxas de crescimento definidas pelo estudo da ONS, de 2004 a 2007, para os diversos usos. A partir de 2008, adotou-se o critério de considerar a taxa de crescimento de cada um dos usos constante e igual à de 2007, até 2020. 

Neste estudo será considerado, portanto, o cenário de evolução da demanda dos próximos 10 anos.

Tabela 48 – Taxas de crescimento(em %) para os usos consuntivos de água outorgados na bacia do rio Sapucaí considerando um cenário ideal. Período 2004-2020.
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4
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-
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Em seguida, a Tabela 49 apresenta a evolução da demanda futura de água na bacia aplicando-se as taxas de crescimento do consumo da Tabela 48, considerando as demandas outorgadas estaduais e federais em um horizonte de interesse nesse estudo de 2009 a 2020. 

Tabela 49 - Evolução da demanda outorgada de 2009 até 2020, em m³/s (demandas outorgadas pelo IGAM e ANA).
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Abastecimento Público

5

0,036

0,038

0,047

0,058

-

-

-

-

-

Aquicultura

1

0,002

0,002

0,002

0,002

-

-

-

-

-

Consumo Agroindustrial

1

0,057

0,057

0,057

0,057

-

-

-

-

-
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1

0,0001

0,000

0,000

0,000

-

-

-

-

-

Irrigação

2

0,015

0,016

0,021

0,028

-

-

-

-

-

TOTAL

10

0,110
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0,146

2,0

0,61
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20,6%

23,7%
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De forma geral, pode-se observar da evolução das demandas totais outorgadas por uso na bacia do Sapucaí (Tabela 49) que:

· A demanda por Abastecimento Urbano passa de 2,51m3/s em 2009 para 3,27m3/s em 2015 e, para 4,08m3/s em 2020.

· A demanda por Abastecimento Rural passa de 0,1103m3/s (110,3L/s) em 2009 para 0,1105m3/s (110,5L/s) em 2015 e, para 0,1107 m3/s (110,7L/s) em 2020. Percebe-se que não há uma tendência considerável de crescimento de demanda.

· A demanda para Dessedentação Animal passa de 0,00010m3/s (0,10 L/s) em 2009 para 0,000106 m3/s (0,106L/s) em 2015 e, para 0,000112 m3/s (0,112L/s) em 2020.

· A demanda por Abastecimento Industrial passa de 0,328 m3/s em 2009 para 0,379 m3/s em 2015 e, para 0,427 m3/s em 2020.

· A demanda por irrigação passa de 0,301 m3/s em 2009 para 0,426 m3/s em 2010 e, para 0,569 m3/s em 2020.

A demanda total passa de 3,25 m³/s em 2009 para 5,18 m³/s em 2020, o que representa um acréscimo de quase 2 m³/s ou 2000 L/s neste período de 10 (dez) anos. Daí a importância dessa previsão para um planejamento futuro de controle do uso da água nessa bacia.

2.2 Conclusões

O estudo de demanda bem como o de tendência de consumo hídrico em uma determinada bacia é importante do ponto de vista do controle e racionamento do uso pelo órgão gestor. Há também a necessidade desses órgãos de considerar essa evolução de demanda com a disponibilidade hídrica dessa mesma bacia para que o consumo não ultrapasse os limites estabelecidos pela legislação e, conseqüentemente, não ocasione problemas de conflito pelo uso da água. A abordagem sobre o assunto será feita no capítulo que tratará de balanço hídrico.. 
Importante destacar que muito provavelmente o uso na bacia hoje é bem diferente do que se tem outorgado. Um exemplo disso foi o resultado da Campanha de Regularização realizada pelo IGAM que, apesar dos dados não terem sido tratados, mostra que existem usos não outorgados em grande quantidade (aproximadamente 21.000 cadastros). Somente seria possível fazer uma comparação dos resultados dos cadastros realizados na campanha com os usos já outorgados caso esses cadastros já tivessem sido tratados pelos órgãos gestores de modo a confirmar os valores de vazões verdadeiramente consumidas. Os dados brutos, até mesmo com respostas dos entrevistados, muitas vezes inadequadas, só permitem ter uma visão geral da situação e a certeza da necessidade de se atualizar o banco de dados de outorgas emitidas e das demandas não outorgadas. O fato é que, se compararmos o número de outorgas significantes superficiais regularizadas, 166 outorgas, com o número de cadastros não regularizados, aproximadamente 21.000, veremos que a situação na bacia é preocupante em termos de demanda de água. È claro que, muitos dos cadastros da campanha realizada pelo IGAM são de usos insignificantes, mas que quando somados, podem tornar-se significantes. Isso fortalece a informação de que o uso na bacia hoje possa ser diferente quando da regularização desses pontos cadastrados pela campanha do IGAM.

Uma atualização do estudo da ONS utilizando-se dados e metodologias mais recentes serviria, por exemplo, como ponto de partida para se propor a evolução de demanda até mesmo para um período de tempo superior ao estabelecido neste trabalho.

Por último, espera-se que haja um maior esforço por parte dos órgãos ambientais em geral e, em especial, dos órgãos gestores de recursos hídricos para transformar o seu banco de dados numa ferramenta de uso mais confiável e atualizado. Vale ressaltar que a efetiva participação dos usuários buscando regularizar o seu uso é necessária para a construção desse banco de dados desejável.
3. BALANÇO HÍDRICO SUPERFICIAL

O estudo de balanço hídrico superficial de uma bacia hidrográfica compara a disponibilidade hídrica com a demanda superficial (consumo). Para tanto se adota uma vazão que representa uma situação crítica em termos de oferta hídrica. Os valores de demandas outorgáveis são frações dessas vazões de referência, que, no estado de Minas Gerais (IGAM) é a vazão mínima de sete dias de duração e período de retorno de 10 anos, Q7,10, e a nível federal (ANA) é a Q90%.

Conforme já mencionado neste Plano Diretor, a máxima vazão outorgável para captação definida pelos órgãos outorgantes estadual e federal é de 30% da Q7,10.

Aqui o balanço hídrico será feito entre as vazões mínimas de sete dias de duração e período de retorno de 10 anos (Q7,10) e as demandas hídricas outorgadas em pontos notáveis ao longo da bacia do Sapucaí. Esses valores serão apresentados mais adiante.

A Figura 13 permite a visualização desses pontos, outrora mostrados, porém, aqui também é possível visualizar as outorgas, detalhadas no capítulo de demanda hídrica, espacializadas ao longo da bacia do Sapucaí.
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Figura 13 – Pontos notáveis tomados como referência para balanço-hídrico superficial bem como espacialização das outorgas totais na bacia.

Os resultados consolidados do balanço hídrico para os pontos notáveis da bacia estão contidos na Tabela 50. Complementarmente, a penúltima e última colunas apresentam as relações existentes entre a demanda outorgada e a vazão disponível (Q7,10) e entre vazão máxima outorgável naquele ponto segundo a legislação vigente (30% da Q7,10), respectivamente.

Os resultados dessas últimas colunas possibilitam comparar as demandas outorgadas (com registro disponível até o momento) com a vazão disponível, por sub-bacia (a área de drenagem de cada uma dessas sub-bacias estão contidas na mesma tabela).

Tabela 50 – Comparação da disponibilidade hídrica em termos de Q7,10 em pontos notáveis da bacia do Sapucaí x Demanda Hídrica outorgada.
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2010

2015

2020

Abastecimento Público

35

2,175

2,273

2,832

3,529

-

-

-

-

-

Aquicultura

4

0,008

0,008

0,008

0,008

-

-

-

-

-

Irrigação

9

0,083

0,088

0,118

0,158

-

-

-

-

-

Dessedentação de animais

2

0,000

0,000

0,000

0,000

-

-

-

-

-

Consumo Industrial

17

0,132

0,135

0,152

0,172

-

-

-

-

-

Mineração

13

0,094

0,096

0,108

0,122

-

-

-

-

-

Aspersão de Vias

2

0,004

0,005

0,006

0,007

-

-

-

-

-

Consumo Agroindustrial

4

0,040

0,040

0,040

0,041

-

-

-

-

-

Lavagem de Veículos

1

0,001

0,001

0,001

0,001

-

-

-

-

-

TOTAL
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2,537
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Dentre os resultados apresentados na Tabela 50 destaca-se que, ao se analisar o valor mostrado na penúltima coluna, para a sub-bacia do rio Mandu (Ponto Notável 8), esta já utiliza a demanda máxima outorgável de 30% da Q7,10 disponível para toda a sub-bacia. Para este mesmo ponto quando se avalia o indicador balanço hídrico, o valor zero sinaliza que esta sub-bacia requer uma ação urgente visando, sobretudo, evitar possíveis conflitos de uso desse manancial. A última coluna, que relaciona a demanda atual outorgada com a máxima outorgável, confirma essa análise, tendo em vista que a relação neste ponto foi de 100%. A interpretação dos demais pontos pode ser feita de forma análoga.

O ponto notável 16 localiza-se próximo à seção exutória da bacia, representando o local onde se acumulam todas as demandas outorgadas da bacia do Sapucaí. Percebe-se que cerca de ¼ do limite da vazão outorgável (30% da Q7,10) nesse ponto já vem sendo utilizado pelos usos outorgados. Se considerarmos a hipótese de que grande parte dos usos ainda não foram outorgados, esse quadro pode tornar-se preocupante. Com certeza o volume de água utilizado é bem maior que o efetivamente outorgado. O cadastro realizado pelo IGAM dá indícios de que isso ocorre.

Destaca-se novamente a importância dos órgãos gestores de recursos hídricos de estarem cada vez mais adquirindo Sistemas de Informações Georreferenciados, e outros Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos sofisticados que possibilitem um maior controle desses usos em uma bacia hidrográfica.

O estudo apresentado neste capítulo ressalta a importância de se ter um banco de dados confiáveis de demandas outorgadas e que possa estar disponível e de fácil acesso para pesquisadores e profissionais que buscam contribuir para a solução de problemas enfrentados na bacia. 

Por último, entende-se que a emissão da declaração de outorga efetuada pelo órgão competente deve ser uma ação efetiva e constante dentro da bacia, devendo esses órgãos, inclusive, aumentar a busca de parcerias junto a gestores locais que atuam nessa área e que são responsáveis por licenciamento de atividades que também requerem essas declarações para colaborarem nesta ação. 

É importante lembrar que as informações relativas às águas subterrâneas não foram consideradas neste balanço. Isso porque, a modelagem do comportamento das águas subterrâneas para se definir a sua origem e assim, ser contabilizada a sua retirada do sistema, é extremamente complexa, necessitando de um estudo específico para isto.

4. IDENTIFICAÇÃO DE ALTERNATIVAS DE INCREMENTO E SELEÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA COMPATIBILIZAÇÃO DE DEMANDAS E DISPONIBILIDADES

A  partir da evolução da demanda hídrica superficial, surge a necessidade de se analisar alternativas de aumento de disponibilidade hídrica dentro de uma bacia ou sub-bacia sejam através de ações antrópicas no regime hídrico dos mananciais superficiais da bacia do Sapucaí, sejam através de estudos de fontes alternativas como aproveitamento de águas subterrâneas, reuso de água ou por meio da redução do consumo de água.
Os resultados do balanço hídrico mostraram situações de estresse hídrico na sub-bacia do rio Mandu, exemplo de situação que pode vir a provocar conflitos caso não haja uma gestão hídrica adequada e imediata. Este estudo apresentará, não só para essa sub-bacia, mas para a bacia do Sapucaí como um todo, alternativas de incremento das disponibilidades hídricas considerando uma priorização de medidas.

5. Alternativas de incremento das disponibilidades hídricas

5.1.1 Gestão dos Recursos Hídricos
O desenvolvimento e a gestão dos recursos hídricos devem ser baseados em participação dos usuários, dos planejadores e dos decisores políticos, em todos os níveis.

A contribuição da política de recursos hídricos ao desenvolvimento regional tem como objetivos:

· assegurar à atual e as futuras gerações a necessária disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

· a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais (secas e enchentes).

Alguns instrumentos são utilizados como auxílio à gestão das águas, são eles:

· Planos de Recursos Hídricos;

· Enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da bacia;

· Outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos;

· Cobrança pelo uso da água;

5.1.2 Gestão da disponibilidade Hídrica

Algumas medidas podem ser utilizadas como alternativas de novas fontes de água: exploração da água subterrânea e Reuso da água.

5.1.2.1 Exploração da água subterrânea

A exploração sustentável de aqüíferos subterrâneos é uma alternativa que pode ser melhor aproveitada na região. 
Vale ressaltar que o uso indiscriminado da água subterrânea pode provocar o rebaixamento do lençol freático, encarecendo o custo da extração da água o que pode, além de tornar a exploração inviável economicamente, até causar a redução da disponibilidade hídrica no decorrer do tempo. Dessa forma, é importante que os órgãos ambientais cobrem e avaliem estudos sobre a Disponibilidade Potencial dos Aqüíferos da bacia do Sapucaí, bem como estudos que contemplam a taxa de recarga natural dos mananciais subterrâneos, pois é necessário que a exploração dos aqüíferos seja limitada à sua taxa de recarga.

5.1.2.2 Reuso da Água.

O reaproveitamento ou reuso da água é o processo pelo qual a água, tratada ou não, é reutilizada para o mesmo ou outro fim. O reuso pode ser denominado de direto e indireto.

O Reúso Indireto ocorre quando a água já usada, uma ou mais vezes para uso doméstico ou industrial, é descarregada intencionalmente ou não, nas águas superficiais ou subterrâneas e utilizada novamente a jusante, de forma diluída. Já o Reúso direto é o uso planejado e deliberado de esgotos tratados para certas finalidades

5.1.2.3 Mudanças nas técnicas de Irrigação

O sistema de irrigação por gotejamento se desenvolveu em função da escassez de água. Este sistema aplica água em apenas parte de uma área, reduzindo assim a superfície do solo que fica molhada, exposta às perdas por evaporação. Com isto, a eficiência de aplicação é bem maior e o consumo de água menor. Os emissores utilizados podem ser gotejadores ou microaspersores.
5.1.2.4 Recuperação da cobertura vegetal

A recuperação da cobertura vegetal proporciona aumento das vazões mínimas, visto que proporciona a ‘regularização’ natural das mesmas. 

Cita-se aqui um artigo publicado na Enciclopédia Biosfera intitulado ‘Proposta de um Plano de Recuperação da Mata Ciliar do Rio Sapucaí’ (Figueiredo et all , 2006) cujo objetivo foi propor um projeto de recuperação do rio Sapucaí junto à mata ciliar, recuperação de pequenas nascentes, redução do assoreamento, conscientização da população ribeirinha e produtores rurais que margeiam o rio através de práticas de educação ambiental.

5.1.2.5 Rede de Monitoramento Hidrológico Apropriada

A escassez de água implica em novos desafios. A coleta de dados para caracterização das bacias não é suficiente, sendo necessário ampliar as redes de monitoramento de quantidade e qualidade para adquirir e analisar os dados a tempo de permitir ações e intervenções corretivas de uso e de poluição das águas.

Com relação aos equipamentos necessários para um estudo mais criterioso e confiável em relação ao clima da bacia, são necessárias séries históricas consistentes de pluviosidade, além de outros fatores. Apesar da bacia do Rio Sapucaí estar bem coberta por estações pluviométricas, essas apresentavam séries incompletas e inúmeras delas estavam desativadas, comprometendo a qualidade dos trabalhos que possam ser desenvolvidos na dependência desses dados. Deve-se lembrar ainda que, apesar de fornecer importantes informações, dados pluviométricos não são, em si, suficientes para  estudos de caracterização do clima local.

Nesse sentido, é grande a demanda na bacia do Sapucaí por estações climatológicas completas, que forneçam aparelhos capazes de mensurar outros itens de grande importância para a análise climatológica. 

No caso de estações convencionais, as medições realizadas seriam direção e velocidade do vento, temperatura do ar, umidade relativa do ar, chuva, pressão atmosférica, nuvens, geadas, temperatura do solo, evapotranspiração, orvalho, evaporação e radiação solar, com leituras diárias realizadas ás 9, 15 e 21 horas. 

Já no caso da estação Meteorológica Automática (EMA) ela é definida como um instrumento compacto, capaz de medir seis parâmetros meteorológico básicos: velocidade e direção do vento, temperatura e umidade relativa do ar, pressão barométrica e precipitação, tudo em um único conjunto transmissor que pode ser acoplado a qualquer datalogger (coletor de dados) com ou sem sistema de telecomunicações. Tal equipamento se mostra muito apropriado para composição de extensas redes de sensores meteorológicos automáticos.

Em uma bacia que sofre com os graves problemas decorrentes de alagamentos causados, dentre outros fatores, pela ocupação desordenada das cabeceiras de seu rio principal, a possibilidade de acesso a dados que permitam o conhecimento do comportamento pluviométrico da região são muito importantes.

Esses dados se tornam ainda mais preciosos quando permitem, com algum grau de precisão, que o comportamento pluviométrico seja previsto e, se for possível, que os alarmes de enchentes dos municípios potencialmente atingidos sejam acionados quando necessário. Por isso a presença de estações meteorológicas, sobretudo das convencionais, é importante. Essas estações fornecem dados que permitem, entre outras coisas, que os profissionais treinados identifiquem a possível aproximação do perigo de cheias. 

Tais eventos críticos, como as enchentes, exigem a instalação de redes telemétricas, de alerta aos operadores de obras hidráulicas, à Defesa Civil e às populações de moradores de áreas de risco de inundações.

A presença de importantes universidades onde existe interesse por pesquisas incentiva a cooperação técnica, mas o monitoramento dessas estações climatológicas exige dedicação e treinamento, implicando em alto custo operacional.

A importância da construção de um conhecimento mais sólido e profundo do comportamento climático local ultrapassa o monitoramento do risco de cheias. É ainda mais importante porque orienta o melhoramento agrícola, o aumento de produtividade, um controle mais efetivo da perda do solo e, importantíssimo, o controle do uso de defensivos agrícolas usados indiscriminadamente. 

Em uma região que apresenta altos índices pluviométricos, solos permeáveis em grande extensão e tem como destaque econômico a agropecuária, a inserção de insumos químicos usados indiscriminadamente pode causar verdadeiros desastres.

Por isso, mesmo que as estações climatológicas não possuam equipamentos capazes de medir a vazão e a qualidade da água, o monitoramento do comportamento climático permite que se tente inferências a respeito do melhoramento agrícola, aumento da vazão e da perda de solo, por exemplo. A partir daí, é possível a sensibilização da população para o consumo consciente, a aplicação e o descarte adequado de agrotóxicos, dentre outras ações.  

Portanto, a elaboração de estudos em nível de bacia hidrográfica é tão importante, porque se percebe o quão intimamente relacionados estão os componentes homem e ambiente e são procuradas formas menos impactantes de desenvolvimento.

5.1.2.6 Gestão da demanda Hídrica

A gestão das demandas hídricas também é uma forma de aumentar a disponibilidade hídrica, pois o uso racional da água favorece o aumento de sua eficiência, reduzindo as perdas de água e possibilita a utilização desta água racionada para outros usos produtivos.

Estudos que visam melhoria da eficiência da atividade produtiva, principalmente das atividades de maior demanda na bacia como irrigação, abastecimento público, etc são exemplos de gestão.

Através da outorga pelo uso da água bem como a cobrança pelo uso, podem-se compatibilizar as disponibilidades e demandas da região do Sapucaí, bem como criar fundos financeiros dentro da bacia para investir em projetos, tais como, de recuperação de áreas degradadas e de mata ciliar, recuperação de nascentes e outros, além de e estudos semelhantes ao citado no parágrafo anterior.

6. COMPATIBILIZAÇÃO QUANTITATIVA ENTRE DEMANDA E DISPONIBILIDADE HÍDRICA DE FORMA A ALCANÇAR OS CENÁRIOS DE DESENVOLVIMENTO ESTABELECIDOS, NUM HORIZONTE DE TEMPO ESTABELECIDO

Para avaliar o quanto da disponibilidade está sendo utilizado em cada cenário, será utilizado um índice que resulta da razão entre a demanda hídrica outorgada e a disponibilidade hídrica superficial, definido como IDD – Índice Demanda versus Disponibilidade. Conforme já citado no estudo de balanço hídrico, essa disponibilidade é igual a 30% da vazão de referência Q7,10, portanto este índice será definido como a razão entre a demanda hídrica e a vazão disponível, igual a 30% da Q7,10.

As Tabelas 51 a 66 apresentam esses valores para cada um dos 16 pontos notáveis ao longo da bacia do Sapucaí. Resumidamente essas Taxas de crescimento (em %) para os usos consuntivos de água outorgados na bacia do rio Sapucaí considerando um cenário ideal a partir de 2010 foram iguais a: para o Abastecimento Urbano: 3,25; para o Abastecimento Rural 0,03; para a Dessedentação Animal: 1,02; para o Abastecimento Industrial: 2,43; para a Irrigação: 5,95. Cada uma dessas taxas foi aplicada para cada caso.

Importante ressaltar que se repetiu a mesma consideração feita no estudo de demanda, ou seja, os consumos de lavagem de veículos e de aspersão de vias foram considerados como sendo uso no Abastecimento Urbano; os consumos na aqüicultura e no setor agroindustrial foram considerados como uso no Abastecimento Rural; por último, o consumo na mineração foi considerado como uso no Abastecimento Industrial.
	Tabela 51– Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 01 – Lourenço Velho.
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	Tabela 52 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 02.
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	Tabela 53 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 03.
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	Tabela 54 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 04.
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	Tabela 55 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 05.
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	Tabela 56 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 06.

	[image: image24.wmf]Usos

Quantidade 

2009

2010

2015

2020

Q

7,10 

30% Q

7,10  

2010

2015

2020

Mineração

3

0,027

0,028

0,031

0,035

-

-

-

-

-

Consumo Agroindustrial

0

0,000

0,000

0,000

0,000

-

-

-

-

-

Dessedentação de animais

1

0,000

0,000

0,000

0,000

-

-

-

-

-

Consumo Industrial

8

0,017

0,017

0,019

0,022

-

-

-

-

-

Irrigação

2

0,015

0,016

0,021

0,028

-

-

-

-

-

Abastecimento Público

3

0,060

0,063

0,078

0,098

-

-

-

-

-

TOTAL

17

0,119

0,123

0,150

0,18

5,0

1,50

8,2%

10,0%

12,2%

Demanda Outorgada (m

3

/s)

Disponibilidade Hídrica (m

3

/s) 

I

DD

 = Demanda/30% Q

7,10 

PONTO 06 - SAPUCAÍ MIRIM



	Tabela 57 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 07.
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Tabela 58 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 08.

	

	Tabela 59 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 09.
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	Tabela 60 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 10.
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	Tabela 61 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 11.
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Tabela 62 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 12.

	

	Tabela 63 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 13.
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	Tabela 64 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 14.
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	Tabela 65 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 15.

	


	Tabela 66 – Demanda de Água/ Disponibilidade – cenário tendencial de crescimento de demanda para 5 e 10 anos. Ponto Notável 16.

	


Os resultados obtidos para os índices IDD indicam que a curto (2010) e longo prazo (2015 e 2020), mantidas as taxas de crescimento tendenciais, a sub-bacia do Mandu (ponto notável 8) não terá condições de atender as demandas outorgáveis para a vazão de referência atual, sendo já em 2010 alcançado um índice de 104,3%, ou seja, superou o limite máximo de 30% da Q7,10.

Considerando o horizonte de projeto de 10 anos, ou seja, em 2020, para os pontos notáveis 01 (Lourenço Velho), 02 (Alto Sapucaí), 03 (Vargem Grande); 04 (Capivari), 06 (Sapucaí-Mirim), 10 (Cervo), 13 (Turvo) os resultados do IDD mostram-se inferiores a 25%. No caso dos Pontos Notáveis 07 (Sapucaí-Mirim), 11 (Sapucaí), 12 (Sapucaí); 14 (Dourado); 15 (Sapucaí) e 16 (Sapucaí) os valores do índice IDD se aproximam de 50%. Já os índices para os pontos 05 (Itaim) e 09 (Sapucaí-Mirim) ultrapassam 50%.

Para as demais sub-bacias, exceto nos pontos notáveis 05 e 09, observa-se que o IDD não chega a atingir 50% até 2020. Entretanto é necessário novamente esclarecer sobre a confiabilidade na base de dados utilizados aqui, tendo em vista que esses valores para a bacia como um todo muito provavelmente não condiz com a realidade atual. Ainda assim, com os dados considerados já se observam situações que exigem ações imediatas dos gestores de recursos hídricos a fim de evitar possíveis conflitos de uso e racionamento do uso da água.

7. ESTIMATIVA DA CARGA POLUIDORA E DA PRODUÇÃO DE RESÍDUOS
8. Resíduos lançados diretamente no corpo d’água

No caso da Bacia do rio Sapucaí a poluição difusa é a mais preocupante, proveniente principalmente da agricultura, um dos usos preponderantes na bacia. 

As atividades de pecuária também podem ser consideradas de alto potencial de geração de cargas poluidoras difusas. 
Na bacia do Sapucaí o problema mais agravante é a inexistência de Estações de Tratamento de Esgoto na maioria dos Municípios. Atualmente apenas Pedralva, Gonçalves, Paraguaçu e Cambuí (2 bairros) possuem tratamento de esgoto. 

Na Tabela 67 é possível visualizar os resultados do Padrão Coliforme Total nos pontos de monitoramento da qualidade das águas na bacia do Rio Sapucaí nos anos de 2000, 2002, 2004 e 2006. Coliformes totais são aquelas bactérias que não causam doenças, visto que habitam o intestino de animais mamíferos inclusive o homem. Desta forma, são indicativos de poluição por esgotos domésticos.
Tabela 67 – Coliformes totais na Bacia do Rio Sapucaí.

	Coliformes totais - NMP/100mL

	 
	BG039
	BG041
	BG043
	BG044
	BG045
	BG047
	BG049

	mar/2000
	>160.000
	160.000
	30.000
	50.000
	90.000
	24.000
	24.000

	jun/2000
	24.000
	160.000
	50.000
	24.000
	>160.000
	5.000
	1.300

	set/2000
	24.000
	1.100
	13.000
	17.000
	3.000
	50.000
	220

	nov/2000
	24.000
	30.000
	8.000
	13.000
	90.000
	24.000
	5.000

	mar/2002
	13.000
	50.000
	11.000
	3.300
	22.000
	17.000
	1.400

	jun/2002
	8.000
	90.000
	110.000
	11.000
	160.000
	2.300
	1.300

	set/2002
	5.000
	50.000
	5.000
	11.000
	160.000
	13.000
	1.700

	nov/2002
	90.000
	30.000
	30.000
	24.000
	90.000
	11.000
	1.300

	mar/2004
	5.000
	50.000
	8.000
	13.000
	24.000
	5.000
	1.100

	jun/2004
	8.000
	13.000
	11.000
	5.000
	30.000
	30.000
	5.000

	set/2004
	800
	50.000
	5.000
	5.000
	24.000
	350
	220

	nov/2004
	90.000
	90.000
	8.000
	90.000
	-
	7.000
	140

	mar/2006
	2.300
	50.000
	8.000
	170
	30.000
	2.300
	1.700

	jun/2006
	170
	13.000
	140
	3.000
	17.000
	170
	40

	set/2006
	1.100
	50.000
	400
	200
	17.000
	2.300
	2

	nov/2006
	2.300
	30.000
	24.000
	1.300
	22.000
	24.000
	1.100


FONTE: IGAM – Projeto Águas de Minas

Uma análise interessante pode ser feita observando os dados das estações BG 041 e BG 045, situados após os municípios de Itajubá e Pouso Alegre, respectivamente. Em ambas as estações os valores de Coliformes totais estiveram acima do padrão estabelecido (5.000 NMP/100 mL) em praticamente todas as campanhas de monitoramento. Isso porque, Itajubá e Pouso Alegre são as cidades mais populosas da Bacia e ainda não possuem tratamento de esgoto. Vale lembrar que os municípios de Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí e Itajubá já estão em fase de projeto, construção e/ou implantação de suas estações de tratamento de esgoto.

Em termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO, a Tabela 68 mostra que nos anos de 2000, 2002, 2004 e 2006 os valores estiverem abaixo do padrão estabelecido em praticamente todas as campanhas.

Tabela 68 – Demanda Bioqúimica de Oxigênio da baciao do rio Sapucaí

	Demanda Bioquímica de Oxigênio mg/L

	 
	BG039
	BG041
	BG043
	BG044
	BG045
	BG047
	BG049

	mar/2000
	10
	4
	<2
	3
	3
	2
	2

	jun/2000
	2
	<2
	<2
	<2
	3
	<2
	<2

	set/2000
	2
	4
	3
	2
	3
	3
	5

	nov/2000
	3
	3
	3
	2
	3
	3
	2

	mar/2002
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	jun/2002
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	set/2002
	2
	3
	2
	2
	2
	2
	2

	nov/2002
	4
	4
	3
	3
	3
	2
	2

	mar/2004
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	jun/2004
	2
	2
	2
	2
	2
	3
	2

	set/2004
	3
	4
	2
	2
	2
	2
	2

	nov/2004
	2
	4
	3
	2
	3
	2
	2

	mar/2006
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	jun/2006
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	4

	set/2006
	2
	9
	2
	2
	2
	2
	2

	nov/2006
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2


9. Resíduos lançados indiretamente no corpo d’água

O principal resíduo lançado indiretamente, ou até mesmo diretamente no corpo d’água é o lixo. Tem sido muito comum o lançamento de lixo diretamente nos cursos d'água, ou nas suas margens, o que acarreta degradação dos rios e o comprometimento da qualidade de vida e de saúde da população local. O lixo acumulado nos corpos hídricos serve de alimento para determinadas espécies de animais que passam a habitar aquela região. Muitos desses animais podem transmitir doenças extremamente graves e fatais como, por exemplo, a leptospirose.

Diagnóstico realizado em 2001 (COPASA) identifica a presença de lixões em vários municípios da bacia, como, quais posteriormente substituídos por aterros controlados, como em Cachoeira de Minas, Estiva, Gonçalves, Maria da Fé e São José do Alegre, (Tabela 41 da página 140).

O município de Elói Mendes em consórcio com o município de Monsenhor Paulo está finalizando a implantação do Aterro Sanitário, localizado em Elói Mendes, e que irá atender ambos os municípios. O aterro encontra-se em fase final de implantação, e tem previsão para inicio de funcionamento para o mês de Junho de 2010 (Foto 16).
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Foto 16 – Situação do Aterro Sanitário de Elói Mendes em 24/02/2010.
Utilizando os dados de projeção de população da Fundação João Pinheiro, e considerando a produção de percapita de lixo de 0,7 kg/hab.dia, é possível estimar a produção de resíduos na bacia do rio Sapucaí para os próximos 10 anos.
10. ENQUADRAMENTO

Tendo em vista toda essa dinâmica a respeito da utilização da água, apresentamos
 neste relatório algumas diretrizes a fim de subsidiar o enquadramento das águas da Bacia do Rio Sapucaí.

Trata-se de um processo decisório onde estão em jogo a qualidade da água (que condiciona os usos da água), as cargas poluidoras e os custos para redução da poluição. Quanto melhor a qualidade da água desejada, menores devem ser as cargas poluidoras e maiores serão os custos para tratamento dos efluentes. O enquadramento é influenciado por aspectos técnicos, econômicos, sociais e políticos. O processo de enquadramento deve considerar todos estes aspectos para que sejam estabelecidas metas de qualidade das águas factíveis de serem alcançadas no horizonte de planejamento estabelecido. Se forem estabelecidas metas muito ambiciosas os custos podem ser excessivamente altos e de difícil realização. Por outro lado, se as metas forem muito modestas, algumas situações de degradação da qualidade das águas podem se tornar irreversíveis, impedindo os usos múltiplos das águas. 

11. Aspectos legais

Para a elaboração das diretrizes de enquadramento da Bacia do Rio Sapucaí, foram considerados os seguintes dispositivos legais:

· Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG Nº 1, de 5 de maio de 2008 – dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.

·  Resolução CONAMA n٥ 357 de 17/03/05, a qual dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. Este torna-se um instrumento de planejamento permitindo estabelecer a qualidade que cada curso de água deverá manter, de forma a atender seus usos específicos.

· Segundo a Deliberação supra citada (DN COPAM/CERH-MG 01/2008), a classificação dos corpos de água segue da seguinte forma, de acordo com seus usos possíveis:

· Classe Especial: abastecimento para consumo humano com filtração e desinfecção, preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas, preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral.

· Classe 1: abastecimento para consumo humano após tratamento simplificado, proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário (como natação, esqui aquático e mergulho), irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e ingeridas cruas sem remoção de película, proteção das comunidades aquáticas em terras indígenas.

· Classe 2: abastecimento para consumo humano após tratamento convencional, proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa ter contato direto, aqüicultura e pesca.

· Classe 3: abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado, irrigação de culturas arbóreas , cerealíferas e forrageiras, pesca amadora, recreação de contato secundário, dessedentação de animais.

· Classe 4: navegação, harmonia paisagística e usos menos exigentes.

· 
Resolução nº 91, de 5 de novembro de 2008 – estabelece os procedimentos para o enquadramento de corpos de água.
·  Lei nº 9985, de 18 de julho de 2000 – institui o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) e estabelece critérios e normas para criação e implantação e gestão das unidades de conservação.
12. Diretrizes para o enquadramento da Bacia do Rio Sapucaí

Tendo em vista os instrumentos legais que norteiam o presente estudo, foram considerados os seguintes relatórios técnicos para as diretrizes aqui apresentadas: 

· Diagnóstico do Meio Físico-Biótico;

· Diagnóstico da Dinâmica Social;

· Diagnóstico/Prognóstico das Demandas Hídricas.

Para a elaboração das diretrizes de enquadramento das águas, foram contemplados os seguintes itens: levantamento das legislações e propostas de enquadramento existentes, diagnóstico dos usos preponderantes atuais a partir de outorgas concedidas, identificação dos corpos de água em unidades de conservação, diagnóstico da condição atual da qualidade hídrica de acordo com os dados do IGAM, identificação das fontes de poluição, os pontos de monitoramento da qualidade das águas e as peculiaridades significativas de determinadas regiões e/ou municípios da bacia hidrográfica do rio Sapucaí.

13. Diagnóstico dos usos preponderantes

O diagnóstico dos usos preponderantes foi baseado na avaliação da demanda hídrica atual da bacia do Sapucaí, onde foram utilizados os dados de outorgas significantes de usos consuntivos concedidas a nível estadual e federal, disponíveis no IGAM e ANA e COPASA, até dezembro de 2009. 

No total, foram concedidas na bacia do rio Sapucaí 166 (cento e sessenta e seis) outorgas para uso de recursos hídricos superficiais, sendo 154 de uso consuntivo (e 12 outorgas de uso não consuntivo
A seguir, são dispostos os usos preponderantes da água, bem como sua localidade, e alguns comentários relativos a esses usos. Em primeiro lugar são analisados os usos consuntivos e, a seguir, os não consuntivos.
13.1.1 Abastecimento público 

O abastecimento público representa a forma mais significativa de uso consuntivo da água, são 53 outorgas que correspondem a 79% da vazão total outorgada.  Se analisarmos por trecho da bacia, o abastecimento público é responsável por aproximadamente 77% da vazão outorgada no Alto Sapucaí, 86% no Médio e 51% no Baixo.

A média de consumo de água por habitante alcança 135,2 litros / dia, multiplicado pela população total da bacia (618.276 habitantes) significa um consumo diário de 83.590.915,2 litros.
13.1.2 Irrigação

Na campanha de regularização do uso da água (Faça Uso Legal da Água, 2009), promovida pelo governo de Minas Gerais, foram realizados 921 registros de uso da água para irrigação. Acredita-se que este seja um número subestimado, porque há certo temor, por parte do produtor rural, de realizar o registro. O maior número de registros pertence ao município de Pouso Alegre (354). Esse fato tanto pode derivar do fato deste ser o município mais populoso da bacia, quanto do empenho do escritório local da EMATER em estimular os agricultores a registrar.

Produtores de batata, morango e olerícolas são aqueles que mais utilizam irrigação, no Médio e Alto Sapucaí. De acordo com informações fornecidas por técnicos da EMATER e da EPAMIG, a irrigação é realizada por gravidade e não demanda grande volume de água. O maior problema é aquele relativo à qualidade da água, freqüentemente contaminada, segundo eles, principalmente por coliformes fecais. No Baixo trecho da bacia são utilizados sistemas de irrigação por aspersão em culturas temporárias, como milho e feijão. A maior parte das outorgas de água para irrigação concentram-se neste trecho da bacia (19), sendo essa forma de uso a segunda maior em volume de água superficial outorgada (34 % da vazão outorgada).
13.1.3 Dessedentação animal

O registro de utilização da água para dessedentação animal é o segundo maior em termos absolutos, foram 7.570 registros realizados em 39 dos 48 municípios mineiros da bacia, resultado da campanha de regularização do uso da água. A pecuária é uma atividade expressiva na região. O rebanho bovino é numeroso e, em geral, as pastagens ocupam as áreas baixas e de várzea, com o rebanho tendo acesso direto às margens dos cursos d’água. Não obstante, existe, em toda bacia, apenas duas outorgas de água superficial para essa finalidade, uma no Alto e uma no Médio Sapucaí.

13.1.4 Exploração mineral

Os casos de outorga para mineração são 30 em toda bacia. As principais atividades minerárias registradas no Departamento Nacional de Pesquisa Mineral (DNPM) referem-se à extração de areia e cascalho, realizada no leito dos cursos de água. Também ocorrem registros de exploração de água mineral em Minas e em São Paulo.  A Minalba Alimentos e Bebidas Ltda., por exemplo, explora mananciais de água mineral em Campos do Jordão. 

13.1.5 Consumo industrial e agroindustrial

Entre as agroindústrias regionais destacam-se as de beneficiamento de café e as de processamento de mandioca para a produção de polvilho, além dos laticínios. As indústrias do setor de transformação, eletroeletrônica, mecânica, autopeças, não consomem água em seu processo produtivo, o seu consumo é variável estando relacionado ao número de funcionários. 

Existem 21 outorgas de água superficial para consumo industrial na bacia, 8 no Alto Sapucaí, 6 no Médio e 4 no Baixo. Para agroindústrias existem seis outorgas, 5 delas no curso médio da bacia.

Na campanha de regularização os dados de consumo industrial e agroindustrial foram computados conjuntamente, foram 79 registros em 23 diferentes municípios. Os trechos Alto e Médio Sapucaí empatam com 30 registros cada um. 

13.1.6 Outros usos

Além destes, existem 511 registros de usos diversos não especificados, na campanha de regularização e 20 casos de uso para lavagem de automóveis. No caso do registro de outorgas existem três casos registrados como outros que se referem a lava-jatos e aspersão de ruas.

13.1.7 Diluição de despejos
A diluição de despejos, em especial do esgoto sanitário, constitui um dos principais fatores de comprometimento da qualidade da água. Sabe-se que a quase totalidade dos efluentes são lançados diretamente, sem nenhum tipo de tratamento. No entanto, a diluição não é recomendada em substituição ao tratamento dos despejos, devendo somente ser utilizada para a carga residual das estações de tratamento, ao contrário do que realmente ocorre na bacia.
13.1.8 Piscicultura 

De acordo com a EPAMIG a piscicultura (ou aqüicultura) tem-se destacado como atividade das mais promissoras para Minas Gerais. Na Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí a atividade vem crescendo, incentivada pela EMATER. No município de Piranguinho, localizado na bacia do Ribeirão do Açudinho, a empresa implantou, em 2008, um sistema de compras comunitárias de alevinos. A principal espécie implantada é exótica, a tilápia tailandesa, mas também são criados pacu, o tambacu, o piau, a carpa, a matrinxã, o bagre. Outros municípios próximos também participam desse sistema: Itajubá, Brasópolis e São José do Alegre. 

Foram registrados, nos municípios mineiros da BHRS, na campanha estadual Faça Uso Legal da Água, 1.007 casos de utilização da água para piscicultura. Existem oito outorgas para aqüicultura em toda bacia: quatro no Médio Sapucaí, três no Baixo e uma no Alto.

Em Campos do Jordão destaca-se a truticultura. As trutas foram introduzidas nos rios locais na década de 60 e se reproduziram bem. A pesca é esportiva. Existem pesqueiros que exploram a atividade comercialmente, associada ao turismo. 
A pesca como atividade de lazer é realizada em vários pontos da bacia e no lago de Furnas. A pesca na bacia do Sapucaí já foi profissional, mas, com a redução dos peixes, atualmente predomina a pesca amadora. Na década de 90, havia referências à pesca profissional em Piranguinho (Trevo do Capote, Bairro Santa Bárbara) e também no Lago de Furnas, em Piranguçu, no Distrito de Três Pontas (Beraldo, 1996).

13.1.9 Turismo e lazer

A atividade turística associada aos recursos hídricos acontece, principalmente, nos dois extremos da bacia hidrográfica. A beleza cênica e a abundância de água da Serra da Mantiqueira atraem turistas para os municípios do Alto Sapucaí, enquanto o Lago de Furnas constitui o atrativo da parte baixa da bacia, nos municípios de Elói Mendes e Paraguaçu. Em Paraguaçu, na localidade de Pontalete, existe uma praia artificial criada pela prefeitura. Existem ranchos de lazer às margens do Rio Sapucaí, ao longo de sua extensão.

14. Qualidade das águas e fontes de poluição


O diagnóstico da qualidade das águas e a identificação das fontes de poluição são ferramentas essenciais para a elaboração das diretrizes de enquadramento, pois definem a real situação dos corpos de água da bacia. A partir destes dados, é possível projetar metas e ações para melhoria da qualidade das águas de acordo com a classificação desejável de determinado corpo de água.

Para se realizar a caracterização da qualidade das águas superficiais da bacia do Rio Sapucaí, utilizou-se os dados das redes de monitoramento operadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, no período de 1997 a 2007, totalizando 07 estações de amostragem.

14.1.1 Fontes e formas de poluição das águas na Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí

Na Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí coexistem atividades de mineração, industriais e agropecuárias. Todas essas atividades proporcionam a poluição dos corpos d’água, em razão do lançamento, sem tratamento, de águas residuárias do processo, no caso de formas de poluição pontual, ou por contaminação dispersa, decorrente de fontes não-pontuais.
As principais fontes de poluição diagnosticadas na bacia do rio Sapucaí são:

· Esgoto Sanitário

· Efluentes da mineração

· Efluentes da indústria

· Agropecuária
15. Demanda hídrica superficial

Para a avaliação da demanda hídrica atual da bacia do Sapucaí foram utilizados os dados de outorgas concedidas a nível estadual, disponíveis no sítio do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM até junho de 2009, e as outorgas de cunho federal disponíveis no sítio da Agência Nacional das Águas - ANA até dezembro de 2008. Portanto a demanda atual estimada neste estudo considera as outorgas concedidas até esse período mencionado e que estavam disponíveis para análise.
Os resultados consolidados para a bacia de estudo, divididos em Alto, Médio e Baixo Sapucaí, estão contidos na Tabela 47 (página 162), considerando os principais usos consuntivos tais como: abastecimento urbano, abastecimento industrial, abastecimento rural, dessedentação animal, irrigação e outros. Observa-se na Tabela 47 que a maior demanda encontra-se no Médio Sapucaí, totalizando 1,98 m³/s de vazão outorgada. Observe que apesar de o Baixo Sapucaí ter um maior número de outorgas (44) em relação ao Alto Sapucaí (36), a vazão outorgada do Alto Sapucaí é maior e igual a 0,75 m³/s, enquanto a o Baixo é de 0,52 m³/s.
16. Identificação de conflitos potenciais

Para uma adequada proposta de enquadramento, é necessário avaliar os conflitos gerados pelos diversos interesses e usos da água. Alguns conflitos potenciais podem ser identificados na Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí. O primeiro refere-se ao antagonismo entre os interesses econômicos, de diferentes segmentos, e a política de preservação ambiental e proteção conservação dos recursos hídricos.  

Um dos interesses econômicos que se interpõe à gestão dos recursos hídricos é o da expansão imobiliária nas áreas urbanas em áreas marginais dos sistemas fluviais caracterizadas como várzeas e matas ciliares. Apesar do risco de enchentes, a expansão urbana continua a se dar nessas áreas. Exemplo disso ocorre em Santa Rita do Sapucaí, e foi relatado na oficina de diagnóstico participativo. Também em Pouso Alegre e Itajubá houve referências a conflitos de interesses em torno da política e instrumentos de ordenamento territorial. Os interesses econômicos pressionam os gestores políticos que, inúmeras vezes, cedem frente a eles.

Outro interesse ou atividade econômica com impacto sobre os recursos hídricos é a mineração de areia realizada através da dragagem dos leitos dos rios, muitas vezes de forma ilegal.

As atividades agropecuárias desenvolvidas em áreas de preservação ambiental – margens de cursos de água, nascentes e terrenos com declividade superior a 45º - são comprometedoras dos recursos hídricos e constituem um obstáculo a ser superado para o estabelecimento de uma política sustentável e integrada de proteção e recuperação desses recursos. Esta é uma questão complexa considerando um conjunto de fatores. De forma ilustrativa, sem pretender uma análise exaustiva, pode-se listar alguns destes fatores. Primeiro, a forma histórica de uso e ocupação do solo tanto urbano como rural: ocupação de várzeas, topos de morro  e margens dos cursos d’água. Segundo, as características geográficas: relevo acidentado, principalmente no Alto Sapucaí, e a forma ramificada e fartura de cursos d’água que significa a presença de grandes extensões de APP que por lei deveriam ser protegidas. Terceiro, a estrutura fundiária na bacia onde predominam pequenas e médias propriedades parte das quais pode ser inviabilizada por ocuparem predominantemente áreas de APP. Quarto, a necessidade de mudanças culturais na forma de manejo agrícola convencional, mudança que é lenta e depende de um processo educativo de longo prazo. 

Um outro conflito latente está vinculado ao projeto, gerido pela COPASA, de construção de barragens secas para contenção de enchentes. Dois tipos de resistência existem: a de ambientalistas e técnicos, e a dos proprietários que tem terras na área de inundação do lago. Ambientalistas e técnicos, entre eles alguns membros do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí, argumentam que tal intervenção estrutural, além de cara, não oferece garantias de efetividade e poderia gerar outros danos ambientais à bacia.
Na região da bacia existem duas PCH’s pertencentes à CEMIG com licença de operação (LO) em andamento. Uma é a PCH Luiz Dias, localizada em Itajubá e a outra é a PCH São Bernardo, localizada em Piranguçu. Além dessas existe a PCH Ninho de Águia, localizada em Delfim Moreira. A mesma encontra-se em fase de construção, com licença de instalação (LI) concedida e pertence à SPE Ninho da Águia Energia S/A. O conflito gerado por este tipo de empreendimento é relacionado ao uso do reservatório de água. Por vezes, este reservatório pode apresentar usos múltiplos, como pesca por exemplo. Em outras situações, dependendo do seu porte e da quantidade de energia a ser gerada a partir da PCH, o reservatório fica à disposição apenas da própria usina, perdendo assim a utilização para outros fins. 
Nos programas de ação do Plano Diretor da Bacia do Rio Sapucaí é necessário prever espaços de debate dos diversos interesses, tanto conflitantes quanto convergentes, existentes na região, de modo a enfrentar questões que não são apenas regionais, como a relação entre a legislação ambiental, os interesses econômicos e a forma histórica de uso e ocupação do território.

17. Sugestão para o Enquadramento da bacia do Rio Sapucaí

Para a proposta de enquadramento aqui exposta, foram considerados os corpos de água localizados em unidades de conservação, a fim de adequar sua classificação em função da importância da proteção destas áreas, o que influencia na qualidade de suas águas.

Tendo como subsídio as informações acima apresentadas sobre a Bacia do Rio Sapucaí, principalmente no que se refere aos usos preponderantes e qualidade das águas, são expostas sugestões de enquadramento dos corpos de água da bacia.

O estudo foi realizado por corpo de água, considerando quando necessário trechos dos mesmos, localizados nas regiões Baixo, Médio e Alto Sapucaí.

· RIO SAPUCAÍ

TRECHO 1 - Alto Sapucaí, município de Campos do Jordão ( 22,7600S / 45,6210W ) até o limite da APA Serra da Mantiqueira no ponto de monitoramento BG039 ( 22,5170S / 45,4030W ) – Classe 2

Esse trecho do Rio Sapucaí tem sua nascente no município de Campos do Jordão, região internacionalmente conhecida como estância hidromineral. Possui grande extensão inserida na APA Serra da Mantiqueira. Segundo informações do Plano Diretor da Bacia da Serra da Mantiqueira, o município de Campos do Jordão não conta com estação de tratamento de esgoto sanitário, o que influencia na diminuição da qualidade da água. 

Mesmo se tratando de um trecho onde existem nascente e APA, devido ao fato de não existir tratamento de esgotos a montante, se torna inviável o enquadramento na Classe 1. Se esse efluente recebesse o tratamento convencional, a qualidade da água dificilmente alcançaria os parâmetros necessários para essa classe. Outra dificuldade identificada é que os municípios geradores desse esgoto não tratado se localizam na região paulista da bacia.

No entanto, verificamos a necessidade de ações no sentido de preservar áreas de nascentes, frente ao avançado processo de urbanização e degradação. Essas ações são necessárias também por existir uma extensão considerável desse trecho inserido em uma unidade de conservação, a APA Serra da Mantiqueira. Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei nº 9985, de 18 de julho de 2000, Área de Proteção Ambiental é uma área com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

A classe 2 atende aos seguintes usos: abastecimento humano após tratamento convencional, proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação, aqüicultura e pesca.

TRECHO 2 - Alto Sapucaí, do ponto de monitoramento BG039 ( 22,5170S / 45,4030W ) até o Baixo Sapucaí ( 21,5000S / 45,6740W ) – Classe 2

Os usos preponderantes deste trecho são: abastecimento público após tratamento convencional, mineração, irrigação e consumo industrial. Existe uma grande influência da área urbana, o que contribui para a diminuição da qualidade da água. Localizam-se neste trecho os municípios de Itajubá, que é o segundo mais populoso da bacia e Santa Rita do Sapucaí, reconhecido pela forte presença de indústrias do setor eletrônico. 

Um ponto positivo para a manutenção dos parâmetros necessários a essa classe, é a existência de uma ETE no município de Pedralva (Alto Sapucaí) e outra no município de Paraguaçu (Baixo Sapucaí), localizados em afluentes desse trecho.

· RIO SAPUCAÍ-MIRIM

TRECHO 1: Alto da bacia, da nascente ( 22,8560S / 45,8930W ) até o limite com o município de São Bento do Sapucaí, localizado na porção paulista da bacia ( 22,7220S / 45,7280W ) – Classe 2

Este trecho está localizado na APA Fernão Dias e tem como uso preponderante o abastecimento público, o que seria compatível com a classe 1, por tratar-se de nascente e área de proteção ambiental. Porém, verificamos dificuldade no monitoramento da qualidade desta água.

Portanto, ressaltamos a importância da instalação de um ponto de monitoramento como plano de ação, pois de acordo com o resultado dos parâmetros analisados na segunda campanha de 2009 do IGAM, a qualidade da água monitorada pela estação BG044 está classificada como 2, o que pode configurar um dado não confiável, visto que está localizada a uma distância significativa do trecho aqui mencionado. 

TRECHO 2: do limite com o município de São Bento do Sapucaí ( 22,7220S / 45,7280W) até a confluência com o Rio Sapucaí ( 22,2100S / 45,8760W ) – Classe 2

Os usos preponderantes deste trecho são: consumo industrial, mineração, abastecimento público e irrigação. Desta forma, a classe 2 é a que melhor se enquadra, tendo em vista a atual qualidade das águas e os seguintes usos: abastecimento para consumo humano após tratamento convencional, proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação, aquicultura e pesca.

Um ponto positivo para a manutenção dos parâmetros necessários a essa classe, é a existência de uma ETE no município de Gonçalves, localizado em um afluente desse trecho.

· RIO LOURENÇO VELHO

TRECHO 1 – da nascente ( 22,4200S / 45,0360W ) até o limite do município de Delfim Moreira com Itajubá ( 22,3760S / 45,2620W )  - Classe 2

Esse trecho está inserido na APA Serra da Mantiqueira, justificando ações no sentido de preservação dessa área. Como o esgoto não tratado do município de Marmelópolis é lançado em um afluente desse trecho, contribuindo para a piora da qualidade da água, propomos a instalação de uma estação de monitoramento da qualidade da água no final do mesmo, obtendo assim dados mais específicos e precisos.

TRECHO 2 – final do TRECHO 1 ( 22,3760S / 45,2620W ) até a confluência com o Rio Sapucaí ( 22,3730S / 45,5120W ) – Classe 2

Seus usos preponderantes são mineração e lavagem de veículo. Há relatos de despejo de óleo de fritura na rede de esgoto do município de Maria da Fé, conforme verificado em trabalho de campo. Isto ocorre em um afluente deste trecho. 

A classe 2 é a que melhor se enquadra, visto que a estação de tratamento BG041, localizada a jusante deste trecho, também apontou esta classe quanto à qualidade das águas. Desta forma, os usos podem ser: abastecimento para consumo humano após tratamento convencional, proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação, aqüicultura e pesca.

· RIO ITAIM

Todo o trecho deste corpo de água, localizado no Médio Sapucaí, enquadra-se na classe 2, visto que possui outorgas para consumo agroindustrial e abastecimento público. Possui uma estação de monitoramento da qualidade da água a jusante, confirmando esta classificação, de acordo com os resultados da segunda campanha de 2009 do IGAM.

· RIBEIRÃO DO MANDU

Todo o trecho, localizado no Médio Sapucaí, está enquadrado na classe 2, visto a atual qualidade de sua água conforme segunda campanha de monitoramento do ano de 2009 do IGAM, bem como seus usos, sendo: irrigação, aqüicultura, abastecimento para consumo humano após tratamento convencional e dessedentação de animais. 

· RIO DO CERVO, RIO TURVO E RIO DOURADO

Toda a extensão destes corpos de água, localizados no Médio e Baixo Sapucaí, enquadra-se na classe 2, atendendo assim seus usos preponderantes, ou seja, irrigação, abastecimento para consumo humano após tratamento convencional, consumo agroindustrial, consumo industrial, aspersão de vias e aqüicultura. Esta classe ainda atende outros possíveis usos como: proteção das comunidades aquáticas, recreação de contato primário e pesca. 

18. Considerações Finais

Ressaltamos que, para a realização de uma adequada proposta de enquadramento, são necessárias informações, estudos e subsídios técnicos que ainda não são disponíveis. Desta forma, segue algumas diretrizes para que seja elaborada a proposta de enquadramento:

· Melhor distribuição das estações de monitoramento da qualidade das águas em alguns corpos de água ou trechos dos mesmos, uma vez que existem corpos d’água na bacia que não são monitorados (Ex: rio Lourenço Velho);

· Regularização dos usos por meio da concessão de outorgas, sob rigoroso controle, buscando aperfeiçoar e facilitar o cadastramento de usuários, principalmente os de uso insignificante;
· Priorizar a realização de um cadastro de usuário, identificando com maior clareza os usos preponderantes. Este estudo é necessário porque a relação dos usos preponderantes da bacia, tendo em vista que o número de outorgas concedidas é bem menor do que os usos levantados na última Campanha de Regularização do Uso da Água. 
· Estabelecer uma rede de monitoramento das vazões contemplando as sub-bacias, tanto a montante quanto na foz dos cursos de água para identificar as vazões recorrentes na bacia;
· Estudos para definição da vazão de referencia mais adequada a bacia do Rio Sapucaí;

· Ampliação e otimização da rede de monitoramento da quantidade e qualidade da água.

19. COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

A implantação dos instrumentos previstos na política de recursos hídricos representa enorme avanço para a modernização do setor. Mesmo assim, ainda permanecem muitas dúvidas, sobretudo no que diz respeito à cobrança pelo uso de recursos hídricos. Por isso, é necessário esclarecer alguns importantes conceitos norteadores dessa política para que sua compreensão aconteça sem maiores conflitos.

Fundamentais para embasar os critérios de cobrança, são os conceitos de outorga e enquadramento dos corpos hídricos que, juntamente com outras variáveis, embasam e justificam o cálculo da cobrança.
O que é Bacia Hidrográfica?

A bacia hidrográfica é um sistema físico, limitado por divisores topográficos, onde a entrada é o volume de água precipitado e a saída é o volume de água escoado pelo exutório, considerando-se como perdas intermediárias os volumes evaporados e transpirados e também os infiltrados profundamente (TUCCI, 1993).

O que é um Comitê de Bacia?

Os comitês de bacia são órgãos colegiados, consultivos normativos e deliberativos, que constituem a base do Sistema Nacional de Recursos Hídricos e também do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Minas Gerais. São compostos por representantes do Estado, municípios, organizações civis e usuários de água. 
Dentre as atribuições dos comitês, destacamos: promover o debate sobre questões relacionadas aos recursos hídricos; arbitrar conflitos relacionados aos recursos hídricos; aprovar o Plano Diretor de Recursos Hídricos na Bacia e acompanhar sua execução; estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados.
Qualquer pessoa pode integrar um comitê?

Segundo o artigo 36 da Lei Estadual 13.199 de 29 de Janeiro de 1999, os comitês de bacia hidrográfica são compostos por: I - representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado e os municípios que integram a bacia hidrográfica; II - representantes de usuários e de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hídricos, com sede ou representação na bacia hidrográfica, de forma paritária com o poder público. 

O que é uma Agência de Bacia?

As agências de bacia hidrográfica, segundo a Deliberação Normativa CERH n.º 19, de 28 de junho de 2006, são entidades de personalidade jurídica própria, autonomia financeira e administrativa, que atuarão como unidades executivas descentralizadas de apoio a um ou mais comitês de bacia hidrográfica e responderão pelo seu suporte administrativo, técnico e financeiro. Parte da arrecadação feita 
por meio da cobrança, mais precisamente 7,5%, suportará as despesas de implantação, custeio para manutenção técnica e administrativa das agências, a médio e longo prazo.
O que é Outorga?     
A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos seis instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos,
 estabelecidos no inciso III, do art. 5º da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997 e também da Política Estadual de Recursos Hídricos, estabelecida pela Lei Estadual 13.199 de 29 de janeiro de 1999. Esse instrumento tem como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. É, portanto, o ato administrativo mediante o qual o poder público outorgante (União, Estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso do recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato administrativo.

O que é enquadramento dos corpos d’água segundo usos preponderantes?
Enquadramento é o estabelecimento do nível de qualidade (classe) a ser alcançado e/ou mantido em um dado segmento do corpo d’água ao longo do tempo para garantir aos usuários a qualidade necessária ao atendimento de seus usos.  É um instrumento fundamental da Política Estadual de Recursos Hídricos, instituído pela Lei nº 3.870, de 25 de setembro de 1997 e constitui muito mais do que uma simples classificação, pois se tornou instrumento fundamental para o gerenciamento dos recursos hídricos e  para o planejamento ambiental. 
Assim como o instrumento de outorga, o enquadramento dos corpos d’água também está diretamente relacionado com a cobrança pelo uso de recursos hídricos. É o enquadramento que classifica a qualidade dos corpos d’água segundo seus possíveis usos e determina se ela deve ser mantida ou alterada, de acordo com as atividades desenvolvidas ao seu redor ou mesmo segundo sua localização. 

Qual a diferença entre consumidor e usuário de água?

A cobrança pelo uso da água é instituída para aqueles que fazem uso direto da água bruta localizada nos corpos de água (rios, lagos, aqüíferos) seja captando água, lançando efluentes, desviando ou barrando cursos de água, dentre outros usos. Todos nós somos consumidores de água porque recebemos em nossas casas a água tratada dos usuários de água que são as concessionárias, citando como exemplo em Minas Gerais a COPASA. Portanto, consumidor e usuário desempenham papéis diferenciados.
Qual a diferença entre usuário-pagador e poluidor-pagador?

Os conceitos de usuário-pagador e do poluidor-pagador foram adotados, dentro dos critérios de cobrança, com o objetivo de combater o desperdício e a poluição das águas, levando quem desperdiça e polui a pagar mais. 

Segundo o princípio do usuário-pagador, quem utiliza o recurso ambiental deve arcar com os custos, sem que essa cobrança resulte na imposição taxas abusivas. Sendo assim, quem arca com esses custos são aqueles que deles se beneficiaram, e não o Poder Público. Já o princípio do poluidor-pagador pode ser entendido como sendo um instrumento econômico e também ambiental que exige do poluidor, assim que identificado, assumir os custos das medidas preventivas e/ou das medidas cabíveis para a eliminação ou amenização dos possíveis danos ambientais.

O que é uso insignificante? Como ele é definido?
A legislação vigente isenta usuários insignificantes, cujo consumo varia de acordo a bacia hidrográfica e é definido por fóruns colegiados, com ampla participação dos diversos segmentos sociais que integram os comitês dessas bacias hidrográficas. Portanto, são os comitês que estabelecem o valor a ser cobrado em suas respectivas bacias, bem como o consumo insignificante que não será tarifado.

O uso insignificante é definido tomando como critério a vazão de captação; todos aqueles que captarem vazão maior do que a que vier a ser definida como insignificante, se sujeitará automaticamente à cobrança obrigatória no que se refere à captação, consumo e lançamento de DBO – Demanda Bioquímica de oxigênio.

Por que outra conta de água se já pagamos por ela?

Na verdade, o valor da conta que pagamos, hoje, se refere à captação, tratamento e distribuição da água e não a água propriamente dita. Agora será cobrado o valor determinado pelos Comitês de cada bacia hidrográfica pelo uso da água em si. Portanto, pagaremos por duas coisas distintas: às concessionárias pelo tratamento, captação e distribuição da água e, para os Comitês de Bacia, pelo uso da água em si. 

Será cobrado imposto pelo uso de recursos hídricos? 
A Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos não é definida como taxa ou imposto, mas sim como um preço público. Para o IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas, a cobrança pelo uso de recursos hídricos é uma compensação a ser paga pelos usuários de água visando garantir os padrões de quantidade, qualidade e regime estabelecidos para as águas da Bacia, sendo proporcional à interferência de seus usos no estado antecedente desses atributos.

A cobrança pelo uso de recursos hídricos não configura imposto ou taxa porque não se fundamenta num sistema de arrecadação e, segundo o artigo 4º do cap II do decreto 44.046/05, tem como objetivos: (i) reconhecer a água como um bem natural de valor ecológico, social e econômico cuja utilização deve ser orientada pelos princípios do desenvolvimento sustentável, bem como dar ao usuário uma indicação de seu real valor, (ii) incentivar a racionalização do uso da água e (iii)obter recursos financeiros para o financiamento de programas e intervenções incluídos nos planos de  recursos hídricos. 
Onde serão empregados os recursos arrecadados com a cobrança?

O Artigo 13 do Decreto Estadual (MG) 44.945 de 13 de Novembro de 2008 prevê que os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados na bacia hidrográfica que deu origem à arrecadação, mediante expressa aprovação do respectivo Comitê de bacia, garantida a conformidade da aplicação com os planos de recursos hídricos.

20. Diretrizes para a cobrança pelo uso da água na Bacia do Rio Sapucaí

A Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BHRG), que tem como uma de suas sub-bacias a Bacia do Rio Sapucaí, está localizada no Sudeste do Brasil, na Região Hidrográfica do Paraná e, juntamente com as Regiões Hidrográficas Paraguai e Uruguai, compõe a Bacia do Prata. Sua área de drenagem tem cerca de 143.437,79 km², dos quais 57.092,36 km² estão em território paulista e 86.345,43 km² em Minas Gerais.

A Bacia Hidrográfica do Rio Grande está subdividida em 14 unidades de gestão, sendo 6 localizadas São Paulo, denominadas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs), e 8 em Minas Gerais, chamadas Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH) sob a sigla específica GD.  

Nosso objeto de estudo, a Bacia do Rio Sapucaí (GD5), se localiza na vertente mineira da bacia, conforme pode ser observado na Figura 14.

[image: image9.jpg]



Figura 14 – Bacia do Rio Grande. Em vermelho, destaque para a Bacia do Rio Sapucaí.

Fonte: Extraído de “II Oficina de integração dos comitês da Bacia do Rio Grande”. Rib. Preto, 2008.
A Bacia do Rio Sapucaí é constituída por 51 municípios, sendo 48 na parte mineira e 3 no trecho paulista. Com relação à distribuição da população na área da Bacia, o município mais populoso é Pouso Alegre, com 119.649 habitantes, seguido por Itajubá, com 86.210 habitantes. Contudo, predominam na bacia municípios de pequeno porte, sendo que 83% possuem até 20.000 habitantes.

O grau de urbanização do conjunto de municípios mineiros da Bacia do Sapucaí – 75%, é inferior ao índice apresentado pela macrorregião Sul/Sudoeste (80,7%) e pelo estado (76,82%). No entanto, projeções realizadas pelo IBGE indicam um incremento de aproximadamente 65.055 habitantes até 2020. Considerando que tanto o sul mineiro possui alta densidade demográfica como o território da bacia hidrográfica em questão, o crescimento da população, previsto para um cenário de 20 anos, certamente contribuirá para o adensamento populacional cada vez maior nas cidades da região.

Com relação ao uso e ocupação do solo, a maior parte das terras são ocupadas por culturas – sobretudo café, banana e milho, e pastagem. Há ainda muitas áreas preservadas, porém, de pequena extensão. No alto trecho da bacia, o turismo é atividade bastante desenvolvida devido à beleza cênica da paisagem. Apesar de bastante urbanizada, a vocação agrícola é forte na Bacia e remonta ao período da colonização brasileira, com destaque para os cafezais centenários. Todavia, indústrias de ponta também ganham destaque, como é o caso do Vale da Eletrônica, em Santa Rita do Sapucaí.

Apesar da grande concentração populacional nos centros urbanos, 2/3 dessa população não tem acesso ao tratamento de esgoto, contribuindo sobremaneira para a deterioração das águas do Rio Sapucaí. Alguns município, no entanto, já desenvolvem projetos de implantação de estações e alguns estão em andamento. 

Visando, portanto, exercer a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos em sua área de atuação, foi instituído o Decreto nº 39.911, de 20 de junho de 1994, o Comitê da Bacia do Rio Sapucaí – CBH-Sapucaí. Esse decreto promoveu, no âmbito da gestão de recursos hídricos, a viabilização técnica e econômico-financeira de programas de investimento e consolidação de políticas de estruturação urbana e regional, visando ao desenvolvimento sustentado na Bacia e no Estado de Minas Gerais.

O CBH-Sapucaí tem o dever de trabalhar, conjuntamente com o IGAM e a ANA, órgãos estaduais e federais, para a implementação de medidas de preservação e controle não apenas dos corpos d’água, mas também de toda a vida presente e ligada aos recursos hídricos em questão.

Simulação de cobrança para a Bacia do Sapucaí

A elaboração da metodologia de cobrança pelo uso da água tem início com a análise dos dados das etapas anteriores do plano como, por exemplo, o diagnóstico físico-biótico e sócio-econômico da bacia, outorgas de direito de uso da água, enquadramento dos corpos d’água em classes segundo usos preponderantes, dentre outros. O cálculo para a cobrança considera as principais características da bacia e está diretamente ligado ao tipo de atividade nela desenvolvida.

Visando mensurar o possível impacto causado pela cobrança pelo uso da água na Bacia do Sapucaí, a Gerencia de Cobrança Pelo Uso da Água do IGAM elaborou uma simulação de cobrança para as bacias hidrográficas mineiras utilizando a metodologia CEIVAP. A Tabela 69 foi extraída do resultado dessa simulação.

Tabela 69 – Simulação de Arrecadação

	SÃO FRANCISCO

	UPGRH
	SANEAMENTO
	IRRIGAÇÃO
	INDÚSTRIA
	TOTAL

	SF1
	640.374
	135.561
	319.192
	1.095.128

	SF2
	2.401.837
	29.921
	2.059.816
	4.491.573

	SF3
	12.696.742
	85.077
	774.902
	13.556.721

	SF4
	488.783
	40.756
	109.025
	638.564

	SF5
	7.906.610
	85.181
	2.921.494
	10.913.285

	SF6
	890.722
	186.121
	318.825
	1.395.668

	SF7
	494.439
	707.691
	617.873
	1.820.004

	SF8
	54.045
	109.286
	77.947
	241.277

	SF9
	201.268
	13.844
	41.222
	256.335

	SF10
	1.569.340
	52.257
	238.621
	1.860.218

	TOTAL
	27.344.160
	1.445.696
	7.478.916
	36.268.773

	GRANDE

	UPGRH
	SANEAMENTO
	IRRIGAÇÃO
	INDÚSTRIA
	TOTAL

	GD1
	171.321
	9.478
	13.108
	193.907

	GD2
	671.525
	10.060
	196.009
	877.593

	GD3
	1.364.270
	21.701
	121.706
	1.507.678

	GD4
	1.483.330
	7.013
	116.939
	1.607.283

	GD5
	727.753
	5.908
	102.681
	836.342

	GD6
	808.200
	3.628
	151.560
	963.387

	GD7
	934.286
	7.307
	123.245
	1.064.839

	GD8
	1.380.440
	58.133
	417.750
	1.856.323

	TOTAL
	7.541.127
	123.228
	1.242.998
	8.907.352


Fonte: IGAM. Depto de cobrança

Analisando a Tabela 69, é possível verificar que os valores arrecadados em cada bacia são baixos se comparado aos custos de manutenção de futuras agências e também para a implementação de medidas mitigadoras de impactos ambientais.
Para o Rio Sapucaí, segundo a simulação, seriam arrecadados, anualmente, apenas R$ 836.342,00 segundo menor resultado entre as sub-bacias do Rio Grande. O que num primeiro momento pode parecer bastante dinheiro, depois de enumerados os gastos e investimentos necessários para a bacia, esse recurso se torna bastante limitado. Se compararmos, por exemplo, os valores totais arrecadados pelas bacias do Grande e São Francisco, veremos que depois de listados todos os problemas e necessidades de investimento, ainda seriam, necessários maiores recursos.

Essa discussão se complexifica ao lembrarmos que tanto a Bacia do Grande quanto a do Sapucaí são federais, o que sugere a necessidade da criação de uma agência de Bacia para unificar e centralizar os recursos. A visão total da bacia hidrográfica revela que a gestão ainda ocorre de forma compartimentada, sem interlocução ou objetivos comuns entre comitês.

A proposta de formação de um Comitê de Integração da bacia Hidrográfica do Rio Grande faz referência à criação de um comitê de bacia hidrográfica de um rio de domínio da União e se trata de um ampla junção dos comitês das sub-bacias do Rio Grande, voltadas para três objetivos em comum:

· A construção de um colegiado articulador e integrador, otimizando recursos disponíveis e respeitando as peculiaridades dos comitês de origem;

· Elaboração de um plano integrado para a bacia como um todo, com metas e compromissos para todos os integrantes do comitê;

· Integração e harmonização dos instrumentos de gestão.

Algumas das etapas necessárias para a criação de um Comitê de Integração já foram cumpridas pela bacia do Rio Grande, o que demonstra o andamento do processo, apesar de restarem muitas etapas pela frente. São elas:

· Instituir todos os comitês de rios afluentes;

· Eleger Grupo de Coordenação para promover a criação do comitê de integração;

· Subscrição dos Secretários de Estado responsáveis pelo gerenciamento de recursos hídricos;

· Elaboração da justificativa da necessidade e oportunidade de criação do Comitê;

· Elaboração do diagnóstico de situação dos recursos hídricos da bacia
.

Sendo assim, para estabelecer diretrizes para a cobrança pelo uso da água na Bacia do Sapucaí, é preciso, antes de tudo, que outros importantes instrumentos de gestão já tenham sido implementados de forma eficiente, porque são importantes norteadores da cobrança, que depende de todos esses – criação do comitê de bacia, plano diretor, outorga, enquadramento, para ter seu processo iniciado.

Por fim, observando a experiência de outros países e nas bacias hidrográficas brasileira que já adotam a cobrança como instrumento de gestão dos recursos hídricos, é possível perceber que, mais do que instrumento para gerar receita, a cobrança é indutora de mudanças para economia da água, a redução de perdas e para a gestão com justiça ambiental. Isso porque é cobrado de quem usa e polui.
21. PLANOS DE AÇÃO
Na elaboração do Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí, foram identificadas deficiências ligadas aos recursos hídricos na Bacia do Rio Sapucaí, tanto na área de planejamento quanto no  gerenciamento dos recursos hídricos da bacia. Estas deficiências também foram levantadas segundo informações concedidas pelos membros do CBH Sapucaí e de representantes da sociedade da bacia que participaram das reuniões públicas realizadas no mês de fevereiro de 2010.

Com base nesse levantamento serão traçados, neste documento, planos de ações que, se incorporados a bacia do Rio Sapucaí, poderão contribuir na redução e/ou solução dos problemas encontrados na bacia. Esses planos de ação tem também o intuito de reforçar ações positivas já existentes na bacia. O comitê da bacia do Sapucaí deve exercer o papel de induzir que tais ações sejam realizadas com o auxílio principalmente, dos usuários de água e órgãos públicos.

As ações propostas neste trabalho serão apresentadas de forma geral, devendo posteriormente terem suas atividades detalhadas na forma de projetos, para promover a compatibilização entre disponibilidade e demanda e para viabilizar a implementação das diversas atividades na Bacia do Rio Sapucaí – GD5. 

22. Metodologia de elaboração dos Planos de Ação

Com base no diagnóstico da bacia do rio Sapucaí e nas deficiências identificadas, buscou-se definir temas tendo como foco a recuperação ambiental da bacia. 

Foram definidos 7 temas:
· Tema 1 – Gestão dos Recursos Hídricos;
· Tema 2 – Saneamento Ambiental;
· Tema 3 – Recuperação Ambiental;
· Tema 4 – Ações para Agropecuária e Irrigação;
· Tema 5 – Ações para o Setor  Industrial;
· Tema 6 – Ações para o Setor de Turismo, Lazer e Cultura;
· Tema 7 – Ações Educativas.
A divisão em temas buscou facilitar as elaboração das atividades a serem implementadas na bacia. Os temas identificados anteriormente, podem ser agrupados em dois temas principais: 
· Gestão dos Recursos Hídricos – Ações Preventivas: ações que buscam dar início ou continuidade ao desenvolvimento, instituição e implantação do Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos de forma integrada na bacia;
· Intervenção nos Recursos Hídricos – Ações corretivas: ações que buscam atingir metas progressivas de melhoria da qualidade e quantidade ofertada das águas, associadas a programas de investimento com obras e serviços em recursos hídricos, meio ambiente e saneamento básico;

Há contudo uma grande dificuldade para implantar as ações propostas neste plano: a carência de recursos financeiros, principalmente os advindos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de Minas Gerais, uma vez que não existe ainda a cobrança pelo uso da água na bacia e a expectativa é que o seu potencial de arrecadação não será suficiente para executar todas as ações propostas. 

23. Temas e ações propostas

Para cada tema proposto no item anterior serão enumeradas, abaixo, as ações que os compõem. Estas ações deverão ser implementadas gradualmente e de forma integrada com os objetivos dos outros Planos Diretores da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.

Tema 1 – Gestão dos Recursos Hídricos

· Fortalecimento do CBH Sapucaí, com ampliação da participação de representantes do poder público do alto, médio e baixo Sapucaí;

· Maior integração do CBH com os órgãos do SISEMA;

· Estudo de viabilidade para implantação de um instrumento de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos;
· Regularização dos usos por meio da concessão de outorgas, sob rigoroso controle, buscando aperfeiçoar e facilitar o cadastramento de usuários, principalmente os de uso insignificante;

· Estudos de viabilidade da criação da Agencia da bacia do Rio Sapucaí e/ou integração com a futura Agência da bacia do Rio Grande;

· Implementação de ações de manejo hídrico com vistas a minimizar processos de inundação e maximizar os de perenidade hídrica;
· Programa de identificação e preservação das regiões da bacia hidrográfica GD5 produtoras de água;
· Elaboração da proposta e implantação do enquadramento dos cursos d’água da bacia do Rio Sapucaí;
· Elaboração e execução de projeto de manejo da Bacia dos Rios Santo Antonio (Delfim Moreira) e Bicas (Wenceslau Braz) visando a redução do escoamento superficial e recarga do lençol subterrâneo, servindo ainda como modelo para aplicação em toda a bacia e como medida complementar ao projeto da barragem de contenção de cheia;
· Programa de redução de perdas no Sistema de Abastecimento de Água;
· Buscar a redução dos custos e simplificação dos processos de outorga e licenciamento;

· Programa de divulgação, sensibilização e articulação com os atores estratégicos da bacia;
· Estudos para definição da vazão de referencia mais adequada a bacia do Rio Sapucaí;
· Estímulo à elaboração de projetos pelas universidades pertencentes a bacia para serem contemplados pelo Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – FHIDRO;

· Atualização constantes dos estudos da macrodrenagem da bacia do Rio Sapucaí;

· Ampliação e monitoramento do sistema de alerta de enchentes;

· Ampliação e otimização da rede de monitoramento da quantidade e qualidade da água;

· Monitoramento dos efluentes e resíduos sólidos produzidos pelas industrias da bacia;

· Estudo e análise de contaminação dos rios da bacia por metais pesados provenientes dos efluentes industriais e agrotóxicos pela agricultura;

· Aproveitamento dos Planos Diretores Municipais existentes;
Tema 2 – Saneamento Ambiental

· Universalização do abastecimento de água na bacia;

· Solução de conflitos de uso da água;

· Ampliação da rede coletora de esgoto na bacia;

· Implantação de Estações de Tratamento que atendam à demanda de todo o esgoto coletado;

· Levantamento de todas as fontes de captação de água para abastecimento com o objetivo de verificar se há problemas de contaminação do manancial ou diminuição do volume de água, ou necessidade de ampliação, etc;
· Maior eficiência do serviço de coleta de resíduos sólidos; 
· Implantação da coleta seletiva nos municípios da bacia e de unidades de reciclagem;
· Construção de aterros sanitários com capacidade para receber os resíduos sólidos por tempo hábil, a ser previamente determinado;

· Adoção de consórcios intermunicipais para a coleta e disposição final conjunta dos resíduos sólidos;

· Instalação de fossas sépticas de baixo custo em unidades isoladas e sistemas de esgotamento sanitário em núcleos populacionais rurais, em substituição as fossas negras;

· Ampliação dos Postos de reciclagem de embalagens de agrotóxico;

· Estudo da capacidade de autodepuração dos mananciais;

· Incentivo  a projetos sustentáveis e tecnologias limpas para o tratamentos dos esgotos em zonas rurais;

Tema 3 – Recuperação Ambiental
· Controle da erosão de encostas e desassoreamento da calha de rios;

· Recuperação de vegetação de mata ciliar, de topos de morro, surgenciais (APP
) e demais áreas degradadas

· Aplicação de técnicas de manejo agrícola adequadas ao solo e à topografia do relevo;

· Programa de Manejo das estradas, para promover a manutenção de estradas asfaltadas e vicinais, considerando as melhorias necessárias do sistema de drenagem;

· Projeto de levantamento sobre a criação comercial de peixes, principalmente das espécies não oriundas da  bacia (denominadas espécias invasoras);

· Seleção de cultivos adequados ao clima e ao relevo da região, com garantia de produtividade;

· Elaboração de projeto de manejo da extração de madeira;

· Estudos para indicação de criação de Unidades de Conservação (UC’s) nas áreas de Bocaina de Minas, Várzeas do Rio Sapucaí e Serra da Pedra Branca; 
· Execução do Plano de Manejo da região de Monte Verde/APA Fernão Dias;
· Realização de inventários para ampliação do conhecimento da flora da região e de seu estado de conservação.

· Criação de mecanismos legais para inibir a ocupaç~]ao das planícies de inundação dos cursos d’água e restringir a impermeabilização do solo nas áreas propensas a alagamento;
Tema 4 – Ações para Agropecuária e Irrigação
· Programa de Manejo do uso da terra;

· Incentivo a reciclagem de dejetos da bovinocultura e suinocultura na agricultura;
· Programa de incentivo a produção agroecológica;
· Implantação de um programa de Redução do uso de agrotóxicos na agricultura;

· Controle da comercialização e dos usos de agrotóxicos;

· Programa para desenvolvimento de tecnologia para reuso de esgoto tratado com fertilizante;

· Programa de incentivo ao uso da água controlado na irrigação;

· Programa de incentivo para a existência de um acompanhamento técnico dos projetos de irrigação, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

· Criação de Unidades Demonstrativas da cultura sustentável e de geração de energia;

Tema 5 – Ações para o Setor Industrial

· Implementação de estudos específicos para a reutilização da água pelas indústrias;

· Controle dos efluentes e estudos para destinação adequada;
· Implantação de Sistemas de Gestão Ambiental nas Indústrias, baseado na ISO 14.001;
· Levantamento do potencial energético dos cursos d’água da bacia e seu aproveitamento SM comprometer a fauna e a flora da região;
Tema 6 – Ações para o Setor de Turismo, Lazer e Cultura
· Implementação de programa de fomento ao Turismo Sustentável, Lazer e Cultura;

· Incentivo a realização de cursos profissionalizantes em turismo rural, ecoturismo,  hotelaria e áreas afins, para capacitação da mão de obra local em consonância com a vocação turística da região.

Tema 7 – Ações Educativas
· Promoção de campanhas publicitárias, veiculadas em mídia impressa, rádio, TV e outros,  que abordem temas de educação ambiental como, por exemplo, o incentivo a coleta seletiva do lixo; consumo consciente; preservação de rios e nascentes; dimunuição do uso de plástico;

· Programa de Treinamento, com palestras e cursos digiridos aos agricultores locais, que abordem temas como a utilização segura de agrotóxicos e descarte de vasilhames; técnicas de cultivo apropriadas ao relevo local; irrigação adequada; definição de áreas de proteção permanente e averbação de reserva legal;

· Divulgação das ações ambientais realizadas pelos municípios da GD5;

· Elaboração de programas de educação ambiental para as escolas do ensino fundamental e médio, em parceria com as Superintendências Estaduais de Ensino;

· Participação/ajuda na promoção de eventos relativos às datas comemorativas ambientais (dia mundial do Meio Ambiente, dia da água, dia da árvore, destinação de resíduos etc.) junto com órgãos municipais de Meio Ambiente;
· Programa de incentivo à criação de cursos para formação de pessoal especializado e de capacitação de professores;

· Reuniões de discussão: simpósios, fóruns, eventos para discutir a Gestão de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Sapucaí.
24. Custos de Implantação do Plano de Ação 
Os investimentos estimados para as ações deste Plano Diretor de Recursos Hídricos são apresentados resumidamente na Tabela 70. Os valores apresentados foram basedos em outros Planos Diretores de Recursos Hídricos, Editais de Licitação e Planilhas de Custos de Obras Civis.

Tabela 70 – Recursos necessários para execução das Metas de Gestão
	Tema
	Ação
	Investimento (R$)
	% Total Investimento
	Total Programa (R$)
	% Programa

	Gestão dos Recursos Hídricos
	Fortalecimento do CBH Sapucaí
	350.000,00
	0,9%
	5.150.000,00
	13,6%

	
	Cadastramento dos usuários da água
	550.000,00
	1,5%
	
	

	
	Estudo de viabilidade para implantação de um instrumento de cobrança pelo uso da água
	200.000,00
	0,5%
	
	

	
	Implantação da Agência de Bacia do Rio Grande
	800.000,00
	2,1%
	
	

	
	Ampliação e monitoramento do sistema de alerta de enchentes
	600.000,00
	1,6%
	
	

	Gestão dos Recursos Hídricos
	Ampliação da rede de monitoramento da qualidade da água
	600.000,00
	1,6%
	5.150.000,00
	13,6%

	
	Implementação de ações de manejo hídrico 
	800.000,00
	2,1%
	
	

	
	Programa de identificação e preservação das regiões da bacia hidrográfica GD5 produtoras de água
	700.000,00
	1,9%
	
	

	
	Programa de Divulgação, sensibilização e articulação com os atores estratégicos da bacia
	200.000,00
	0,5%
	
	

	
	Regularização dos usos por meio da concessão de outorgas
	350.000,00
	0,9%
	
	

	Saneamento Ambiental
	Universalização do abastecimento de água na bacia
	2.000.000,00
	5,3%
	21.150.000,00
	56,0%

	
	Ampliação da rede coletora de esgoto na bacia
	3.000.000,00
	7,9%
	
	

	
	Implantação de Estações de Tratamento de esgoto
	10.000.000,00
	26,5%
	
	

	
	Melhorar a eficiência do serviço de coleta de resíduos sólidos
	2.000.000,00
	5,3%
	
	

	
	Construção de aterros sanitários
	3.000.000,00
	7,9%
	
	

	Tema
	Ação
	Investimento (R$)
	% Total Investimento
	Total Programa (R$)
	% Programa

	Saneamento Ambiental
	Implantação da coleta seletiva
	400.000,00
	1,1%
	
	

	
	Instalação de fossas sépticas de baixo custo em unidades isoladas e sistemas de esgotamento sanitário em núcleos populacionais rurais
	400.000,00
	1,1%
	
	

	
	Ampliação dos Postos de reciclagem de embalagens de agrotóxico
	150.000,00
	0,4%
	
	

	
	Levantamento de todas as fontes de captação de água para abastecimento 
	200.000,00
	0,5%
	21.150.000,00
	56,0%

	Recuperação Ambiental
	Controle da erosão
	2.000.000,00
	5,3%
	5.450.000,00
	14,43%

	
	Recuperação de vegetação de mata ciliar
	2.000.000,00
	5,3%
	
	

	
	Aplicação de técnicas de manejo agrícola
	200.000,00
	0,5%
	
	

	
	Escolha de cultivos adequados
	200.000,00
	0,5%
	
	

	
	Estudos para indicação de criação de Unidades de Conservação 
	400.000,00
	1,1%
	
	

	
	Elaboração de projeto de manejo da extração de madeira
	350.000,00
	0,9%
	
	

	
	Progama de Manejo das estradas
	300.000,00
	0,8%
	
	

	Ações para Agropecuária e Irrigação
	Incentivo a reciclagem de dejetos da bovinocultura e suinocultura na agricultura
	500.000,00
	1,3%
	1.650.000,00
	4%

	
	Programa de Manejo do uso da terra
	800.000,00
	2,1%
	
	

	
	Programa de incentivo a produção agroecológica
	150.000,00
	0,4%
	
	

	
	Programa de Redução do uso de agrotóxicos na agricultura
	200.000,00
	0,5%
	
	


	Tema
	Ação
	Investimento (R$)
	% Total Investimento
	Total Programa (R$)
	% Programa

	Ações para o Setor Industrial
	Implementação de estudos específicos para o reuso da água para a indústria
	450.000,00
	1,2%
	2.200.000,00
	6%

	
	Controle dos efluentes e estudos para destinação adequada
	750.000,00
	2,0%
	
	

	
	Implantação de Sistemas de Gestão Ambiental nas Indústrias
	1.000.000,00
	2,6%
	
	

	Ações para o Setor de Turismo, Lazer e Cultura
	Implementação de um programa de fomento ao turismo
	200.000,00
	0,5%
	800.000,00
	2%

	
	Implantação de um programa de empreendimentos turísticos sustentáveis
	450.000,00
	1,2%
	
	

	
	Criação de cursos profissionalizantes em turismo rural, ecoturismo,  hotelaria e áreas afins
	150.000,00
	0,4%
	
	

	Ações Educativas
	Promoção de campanhas publicitárias
	150.000,00
	0,4%
	1.380.000,00
	4%

	
	Divulgação das ações ambientais realizadas pelos municípios da GD5
	150.000,00
	0,4%
	
	

	
	Elaboração de programas de educação ambiental para as escolas do ensino fundamental e médio
	350.000,00
	0,9%
	
	

	
	Programa de incentivo a criação de cursos para formação de pessoal especializado e de capacitação de professores
	450.000,00
	1,2%
	
	


	Ações Educativas
	Reuniões de discussão: simpósios, fóruns, eventos para discutir a Gestão de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Sapucaí
	200.000,00
	0,5%
	
	

	
	Palestras e cursos digiridos aos agricultores locais
	80.000,00
	0,2%
	
	

	TOTAL
	37.780.000,00
	100%
	37.780.000,00
	100%


A seguir, apresentamos o Cronograma Físico de implementação das principais ações propostas neste Plano (Tabela 71).

Tabela 71 – Cronograma Físico de implantação das principais ações prospostas neste Plano de Ações
	Tema
	Ação
	Jun/2010
	Jun/2011
	Jun/2012
	Jun/2013
	Jun/2014
	Jun/2015
	Jun/2016
	Jun/2017
	Jun/2018
	Jun/2019
	Jun/2020

	Gestão dos Recursos Hídricos
	Fortalecimento do CBH Sapucaí
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Cadastramento dos usuários da água
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Estudo de viabilidade para implantação de um instrumento de cobrança pelo uso da água
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Implantação da Agência de Bacia do Rio Grande
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Ampliação e monitoramento do sistema de alerta de enchentes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Ampliação da rede de monitoramento da qualidade da água
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Implementação de ações de manejo hídrico 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Programa de identificação e preservação das regiões da bacia hidrográfica GD5 produtoras de água
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Tema
	Ação
	Jun/2010
	Jun/2011
	Jun/2012
	Jun/2013
	Jun/2014
	Jun/2015
	Jun/2016
	Jun/2017
	Jun/2018
	Jun/2019
	Jun/2020

	Gestão dos Recursos Hídricos
	Programa de Divulgação, sensibilização e articulação com os atores estratégicos da bacia
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Regularização dos usos por meio da concessão de outorgas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Saneamento Ambiental
	Universalização do abastecimento de água na bacia
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Ampliação da rede coletora de esgoto na bacia
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Implantação de Estações de Tratamento de esgoto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Melhorar a eficiência do serviço de coleta de resíduos sólidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Construção de aterros sanitários
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Implantação da coleta seletiva
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Tema
	Ação
	Jun/2010
	Jun/2011
	Jun/2012
	Jun/2013
	Jun/2014
	Jun/2015
	Jun/2016
	Jun/2017
	Jun/2018
	Jun/2019
	Jun/2020

	Saneamento Ambiental
	Instalação de fossas sépticas de baixo custo em unidades isoladas e sistemas de esgotamento sanitário em núcleos populacionais rurais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Ampliação dos Postos de reciclagem de embalagens de agrotóxico
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Levantamento de todas as fontes de captação de água para abastecimento 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação Ambiental
	Controle da erosão
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Recuperação de vegetação de mata ciliar
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Aplicação de técnicas de manejo agrícola
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Escolha de cultivos adequados
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Tema
	Ação
	Jun/2010
	Jun/2011
	Jun/2012
	Jun/2013
	Jun/2014
	Jun/2015
	Jun/2016
	Jun/2017
	Jun/2018
	Jun/2019
	Jun/2020

	Recuperação Ambiental
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26. ANEXOS

27. ANEXO A – Mapa Hipsométrico

28. ANEXO B – Mapa Geológico

Fonte: Mapa do Estado de Minas Gerais, de 2003, editado pela CPRM e CODEMIG
29. ANEXO C – Mapa Hidrogeológico
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30. ANEXO D – Processos Minerais na Bacia do Rio Sapucaí
31. ANEXO E – Mapa de Uso e Ocupação do Solo
32. ANEXO F – Indicadores de Saneamento Básico

	Município
	Sigla do prestador
	Percentual de pessoas que vivem em domicílios com água encanada, 2000
	Índice de atend. Total de água
	Percentual de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de lixo, 2000
	Índice de atendimento urbano de esgoto
	Índice de coleta de esgoto

	ALTO SAPUCAÍ (19)

	Brasópolis/MG
	COPASA
	96,5
	74,9
	98,3
	...
	...

	Conceição das Pedras
	MUNICIPAL
	91,6
	si
	98,2
	...
	...

	Conceição dos Ouros/MG
	COPASA
	97,8
	57,3
	98,8
	100*
	...

	Consolação
	MUNICIPAL
	91,7
	si
	96,1
	100
	...

	Delfim Moreira (MG)
	COPASA
	93,2
	si
	98,1
	95
	...

	Gonçalves/MG
	COPASA
	95,5
	70,2
	100,0
	100
	...

	Itajubá/MG
	COPASA
	98,7
	77,4
	98,9
	97,3
	74,28

	Maria da Fé/MG
	COPASA
	94,8
	81,5
	96,9
	95
	...

	Marmelópolis
	MUNICIPAL
	95,3
	si
	97,6
	70
	...

	Paraisópolis/MG
	SAAE
	96,4
	84,6
	98,2
	93,4
	85,00

	Pedralva/MG
	COPASA
	95,1
	73,0
	97,0
	99,6
	75,26

	Piranguçu/MG
	COPASA
	94,7
	82,6
	98,7
	95
	...

	Piranguinho/MG
	COPASA
	95,5
	100,0
	97,1
	95
	...

	São José do Alegre/MG
	COPASA
	95,8
	42,4
	97,8
	100
	...

	Sapucaí-Mirim/MG
	COPASA
	94,3
	45,4
	99,9
	100,0
	72,02

	Wenceslau Brás
	COPASA
	98,0
	si
	97,7
	100
	

	Campos do Jordão/SP
	SABESP
	98,2
	63,1
	97,9
	44,5
	53,69

	Santo Antônio do Pinhal/SP
	SABESP
	94,9
	42,1
	98,2
	47,1
	46,88

	São Bento do Sapucaí/SP
	SABESP
	96,1
	58,4
	99,4
	82,3
	51,41

	MÉDIO SAPUCAI (17)

	Borda da Mata/MG
	COPASA
	97,5
	...
	98,5
	93,8
	77,02

	Cachoeira de Minas/MG
	COPASA
	96,1
	...
	99,5
	95
	...

	Cambuí
	SAAE
	97,0
	...
	99,3
	90
	...

	Careaçu/MG
	COPASA
	97,5
	...
	98,9
	...
	...

	Congonhal/MG
	COPASA
	97,8
	...
	98,7
	100,0
	78,08

	Córrego do Bom Jesus
	MUNICIPAL
	93,6
	...
	99,0
	100
	...

	Espírito Santo do Dourado/MG
	MUNICIPAL
	95,5
	...
	98,8
	...
	...

	Estiva/MG
	COPASA
	88,0
	...
	99,2
	95
	...

	Heliodora/MG
	COPASA
	97,5
	...
	98,8
	...
	...

	Natércia/MG
	COPASA
	95,3
	...
	98,9
	...
	...

	Pouso Alegre/MG
	COPASA
	98,5
	...
	99,2
	100,00
	78,67

	Santa Rita do Sapucaí/MG
	COPASA
	98,5
	...
	96,8
	100,00
	75,98

	São João da Mata
	MUNICIPAL
	98,5
	...
	98,4
	...
	...

	São Sebastião da Bela Vista
	MUNICIPAL
	88,6
	...
	98,6
	...
	...

	Senador Amaral/MG
	COPASA
	89,2
	...
	97,8
	...
	...

	Senador José Bento
	MUNICIPAL
	98,1
	...
	96,1
	...
	...

	Silvianópolis
	MUNICIPAL
	95,8
	...
	97,8
	...
	...


	Município
	Sigla do prestador
	Percentual de pessoas que vivem em domicílios com água encanada, 2000
	Índice de atend. Total de água
	Percentual de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de lixo, 2000
	Índice de atendimento urbano de esgoto
	Índice de coleta de esgoto

	BAIXO SAPUCAÍ (7)

	Carvalhópolis/MG
	COPASA
	99,2
	...
	99,2
	...
	...

	Cordislândia/MG
	COPASA
	98,4
	...
	97,6
	...
	...

	Elói Mendes/MG
	SAAE
	98,4
	...
	98,2
	100,00
	80,00

	Monsenhor Paulo/MG
	COPASA
	98,2
	...
	98,9
	...
	...

	Paraguaçu/MG
	COSÁGUA
	98,8
	...
	98,5
	...
	80,01

	São Gonçalo do Sapucaí/MG
	COPASA
	97,2
	...
	93,8
	...
	...

	Turvolândia
	MUNICIPAL
	95,4
	...
	96,9
	...
	...


FONTE: SNIS, Datasus, COPASA, Vida Meio Ambiente

33. ANEXO G – Cadastro da Campanha de Regularização

FONTE: IGAM – Campanha de Regularização do Uso dos Recursos Hídricos em Minas Gerais/2009.

	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Borda da Mata
	Abastecimento Público 
	2
	270,00
	1,00
	0,00

	
	Consumo Humano 
	576
	366.028,70
	479,44
	242,19

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	2
	2,00
	0,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	744
	555.479,12
	789,28
	187,73

	
	Irrigação
	28
	6.402,10
	20,23
	67,59

	
	Lançamento de Efluentes
	1
	300,00
	0,00
	0,00

	
	Lavagem de Veículos
	1
	0,00
	0,50
	0,00

	
	Outro
	19
	394,00
	10,51
	3,78

	
	Pisicultura
	52
	24.586,40
	111,24
	34,50

	
	TOTAL
	1.425
	953.462,32
	1.412,20
	535,79

	Brasópolis
	Consumo Humano 
	517
	381.971,46
	775,94
	3.388,34

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	0,00
	0,01
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	393
	405.722,21
	518,88
	3.108,47

	
	Irrigação
	21
	0,16
	82,07
	93,00

	
	Lançamento de Efluentes
	3
	13.220,00
	0,00
	0,00

	
	Lavagem de Veículos
	3
	0,00
	0,01
	0,00

	
	Outro
	31
	23.973,80
	1,27
	1,20

	
	Pisicultura
	68
	34.680,06
	412,09
	6,50

	
	TOTAL
	1.037
	859.567,69
	1.790,27
	6.597,51

	Cachoeira de Minas
	Consumo Humano 
	86
	74.833,50
	3,18
	6,17

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	4
	2.000,00
	9,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	93
	104.381,50
	2,25
	5,16

	
	Irrigação
	6
	7.419,00
	0,22
	0,00

	
	Outro
	9
	4,80
	1,08
	3,00

	
	Pisicultura
	11
	3.999,60
	0,20
	0,00

	
	TOTAL
	209
	192.638,40
	15,93
	14,33

	Cambuí
	Consumo Humano 
	266
	149.940,41
	13,20
	1.011,37

	
	Dessedentação de Animais 
	155
	148.562,11
	8,11
	1.013,73

	
	Irrigação
	39
	2.472,00
	91,77
	7,02

	
	Lançamento de Efluentes
	1
	0,00
	2,01
	0,00

	
	Outro
	7
	558,60
	0,01
	1,47

	
	Pisicultura
	24
	5.227,15
	2,75
	46,56

	
	TOTAL
	492
	306.760,27
	117,85
	2.080,15

	Careaçu
	Abastecimento Público 
	1
	3.870,00
	0,00
	0,00

	
	Consumo Humano 
	192
	143.073,13
	199,11
	4.267,57

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	3
	3.168,00
	0,00
	43,60

	
	Dessedentação de Animais 
	204
	199.317,47
	17,38
	14.204,82

	
	Irrigação
	9
	730,00
	26,41
	0,00

	
	Lançamento de Efluentes
	129
	81.964,75
	192,18
	73,26

	
	Outro
	4
	842,00
	1,00
	0,00

	
	Pisicultura
	6
	11.877,00
	0,00
	3.000,00

	
	TOTAL
	548
	444.842,35
	436,08
	21.589,25

	
	
	
	
	
	

	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Carvalhópolis
	Consumo Humano 
	73
	61.883,09
	0,00
	1,00

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	5.000,00
	0,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	66
	71.728,69
	100,00
	1,00

	
	Irrigação
	3
	3.370,00
	0,00
	0,00

	
	Outro
	4
	1.042,00
	0,00
	0,00

	
	Pisicultura
	17
	14.790,00
	0,00
	0,00

	
	TOTAL
	164
	157.813,78
	100,00
	2,00

	Conceição das Pedras
	Consumo Humano 
	182
	197.031,69
	1,51
	17,94

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	5
	4.866,00
	0,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	171
	211.825,63
	0,12
	17,94

	
	Irrigação
	1
	0,00
	0,01
	0,00

	
	Outro
	2
	91,00
	0,00
	0,00

	
	Pisicultura
	21
	21.619,79
	0,00
	0,00

	
	TOTAL
	382
	435.434,11
	1,64
	35,88

	Conceição dos Ouros
	Consumo Humano 
	112
	125.040,85
	1,19
	20,00

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	2
	4.106,00
	0,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	95
	113.726,47
	0,74
	18,00

	
	Irrigação
	1
	0,00
	1,00
	0,00

	
	Outro
	5
	1.221,00
	0,00
	1,00

	
	Pisicultura
	20
	24.537,00
	1,92
	5,50

	
	TOTAL
	235
	268.631,32
	4,85
	44,50

	Congonhal
	Consumo Humano 
	47
	25.610,01
	0,01
	4,00

	
	Dessedentação de Animais 
	51
	38.300,00
	0,00
	3,61

	
	Irrigação
	2
	0,00
	1,12
	0,00

	
	Outro
	2
	200,00
	500,00
	0,00

	
	Pisicultura
	7
	8.100,00
	0,01
	0,04

	
	TOTAL
	109
	72.210,01
	501,14
	7,65

	Consolação
	Consumo Humano 
	144
	40.559,25
	24,00
	10,50

	
	Dessedentação de Animais 
	124
	48.774,39
	49,50
	25,32

	
	Irrigação
	2
	0,00
	0,18
	50,00

	
	Outro
	6
	2.331,25
	0,00
	2,00

	
	Pisicultura
	10
	6.052,00
	0,02
	17,12

	
	TOTAL
	286
	97.716,89
	73,70
	104,94

	Cordislândia
	Consumo Humano 
	65
	76.565,93
	5,47
	4.683,99

	
	Dessedentação de Animais 
	89
	127.281,03
	5,47
	4.757,95

	
	Lançamento de Efluentes
	5
	7.503,00
	0,00
	3,34

	
	Outro
	26
	32.654,40
	0,01
	0,00

	
	Pisicultura
	6
	3.721,00
	0,02
	0,00

	
	TOTAL
	191
	247.725,36
	10,97
	9.445,28

	Córrego do Bom Jesus
	Consumo Humano 
	38
	56.257,68
	12,09
	75,61

	
	Dessedentação de Animais 
	34
	33.155,86
	2.019,00
	74,18

	
	Irrigação
	4
	674,00
	12,09
	13,21

	
	Pisicultura
	
	400,00
	12,09
	1,00

	
	TOTAL
	76
	90.487,54
	2.055,27
	164,00

	
	
	
	
	
	

	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Delfim Moreira
	Consumo Humano 
	51
	22.785,56
	2,77
	31,30

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	50,00
	0,00
	0,00

	
	Dessedentação de Animais 
	20
	14.022,46
	0,01
	33,30

	
	Irrigação
	2
	90,00
	0,05
	0,00

	
	Pisicultura
	4
	2.251,00
	0,00
	347,64

	
	TOTAL
	78
	39.199,02
	2,83
	412,24

	Eloí Mendes
	Consumo Humano 
	34
	30.781,54
	50,04
	75,50

	
	Dessedentação de Animais 
	27
	19.350,00
	0,00
	111,50

	
	Outro
	2
	900,00
	0,00
	0,00

	
	Pisicultura
	1
	180,00
	0,00
	0,00

	
	TOTAL
	64
	51.211,54
	50,04
	187,00

	Espírito Santo do Dourado
	Consumo Humano 
	444
	327.274,85
	63,94
	11.863,33

	
	Dessedentação de Animais 
	363
	301.673,12
	44,94
	11.753,18

	
	Irrigação
	70
	13.720,35
	135,65
	143,70

	
	Lançamento de Efluentes
	56
	46.676,20
	3,05
	2,51

	
	Lavagem de Veículos
	1
	1.715,00
	0,00
	0,00

	
	Outro
	8
	1.583,00
	4,00
	5,00

	
	Pisicultura
	83
	81.074,30
	10,10
	8.732,40

	
	TOTAL
	1.025
	773.716,82
	261,68
	32.500,12

	Estiva
	Consumo Humano 
	226
	140.791,14
	523,45
	10,07

	
	Dessedentação de Animais 
	135
	141.310,10
	21,06
	36,07

	
	Irrigação
	141
	21.305,12
	75,68
	149,51

	
	Lavagem de Veículos
	1
	0,00
	0,00
	6,67

	
	Outro
	11
	1.510,01
	0,00
	0,00

	
	Pisicultura
	21
	8.347,00
	13,33
	0,00

	
	TOTAL
	535
	313.263,37
	633,52
	202,32

	Gonçalves
	Consumo Humano 
	698
	322.650,71
	3,05
	19,2

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	6.000
	0
	0

	
	Dessedentação de Animais 
	79
	88.652,44
	7,31
	6,2

	
	Irrigação
	11
	602
	415,36
	5

	
	Outro
	14
	931,45
	0
	0

	
	Pisicultura
	48
	18.781
	5.007,31
	3,5

	
	TOTAL
	851
	437.617,60
	5.433,03
	33,90

	Heliodora
	Consumo Humano 
	198
	26.271,26
	70,38
	431,73

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	5
	0
	0,32
	14

	
	Dessedentação de Animais 
	187
	37.450,72
	99,77
	1.728,13

	
	Irrigação
	7
	902
	1,1
	5.432,36

	
	Lançamento de Efluentes
	15
	3.100
	16,36
	0

	
	Outro
	31
	10.660
	30,27
	19,69

	
	Pisicultura
	83
	17.285
	91,36
	969,02

	
	TOTAL
	526
	95.668,98
	309,56
	8.594,93


	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Itajubá
	Consumo Humano 
	174
	117.910,87
	18,08
	6.463,81

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	3
	800,00
	0,00
	5.000,00

	
	Dessedentação de Animais 
	73
	107.487,57
	14,79
	56,24

	
	Irrigação
	19
	23.663,16
	4.961,41
	0,00

	
	Lançamento de Efluentes
	3
	4.720,00
	0,00
	0,00

	
	Lavagem de Veículos
	2
	1.450,00
	0,00
	0,00

	
	Outro
	5
	4.121,00
	0,01
	0,00

	
	Pisicultura
	14
	4.959,23
	1,00
	115,86

	
	TOTAL
	293
	265.111,83
	4.995,29
	11.635,91

	Maria da Fé
	Abastecimento Público 
	1
	2.016,00
	0,00
	0,00

	
	Consumo Humano 
	486
	399.065,93
	263,72
	177,02

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	5
	7.001,00
	0,00
	29,00

	
	Dessedentação de Animais 
	246
	277.132,42
	3.040,78
	1.076,11

	
	Irrigação
	67
	20.269,87
	69,34
	22,63

	
	Lançamento de Efluentes
	23
	31.690,51
	0,00
	0,00

	
	Lavagem de Veículos
	4
	1.800,00
	10,00
	68,84

	
	Outro
	20
	3.475,00
	12,30
	33,20

	
	Pisicultura
	12
	15.480,11
	1,00
	20,20

	
	TOTAL
	864
	757.930,84
	3.397,14
	1.427,00

	Marmelópolis
	Consumo Humano 
	2
	760
	 
	 

	
	TOTAL
	2
	760,00
	0,00
	0,00

	Monsenhor Paulo
	Consumo Humano 
	11
	3.024
	0
	0

	
	Dessedentação de Animais 
	5
	324
	0
	0

	
	Outro
	13
	0
	0
	7,01

	
	Pisicultura
	2
	20
	0,01
	0

	
	TOTAL
	31
	3.368,00
	0,01
	7,01

	Natércia
	Consumo Humano 
	257
	200.735,88
	0,1
	6.010,92

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	370
	0
	0

	
	Dessedentação de Animais 
	279
	242.479,08
	0,1
	6.007,02

	
	Outro
	9
	2.007
	0
	0

	
	Pisicultura
	32
	29.137,28
	0
	27,63

	
	TOTAL
	578
	474.729,24
	0,20
	12.045,57

	Paraguaçu
	Consumo Humano 
	174
	101.114,01
	137,21
	82,23

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	0
	0
	0,3

	
	Dessedentação de Animais 
	144
	168.341,71
	0,6
	204,98

	
	Irrigação
	4
	2,03
	1,02
	 

	
	Outro
	22
	9
	10,27
	187,23

	
	Pisicultura
	8
	8.577,60
	0,4
	1.504,90

	
	TOTAL
	353
	278.044,35
	149,50
	1.979,64

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Paraisópolis
	Abastecimento Público 
	1
	0
	0
	5

	
	Consumo Humano 
	581
	398.756,71
	6,15
	317,58

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	6
	3.000
	0
	27,7

	
	Dessedentação de Animais 
	521
	438.220,37
	0,03
	3.728,08

	
	Irrigação
	8
	1.533
	11,03
	7

	
	Lançamento de Efluentes
	11
	3.673,67
	6
	18,5

	
	Outro
	15
	8.555
	2,1
	4

	
	Pisicultura
	65
	36.330,53
	4,1
	1.270,12

	
	TOTAL
	1.208
	890.069,28
	29,41
	5.377,98

	Pedralva
	Consumo Humano 
	226
	47.166,87
	7,61
	15.025

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	2
	200
	0
	18

	
	Dessedentação de Animais 
	121
	28.185,04
	5,66
	2.258

	
	Irrigação
	4
	3.503,60
	0,6
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	4
	1.977
	0
	20

	
	Lavagem de Veículos
	1
	0
	5
	0

	
	Outro
	9
	678,03
	5,2
	0,3

	
	Pisicultura
	27
	12.462,90
	5
	0

	
	TOTAL
	394
	94.173,44
	29,07
	17.321,30

	Piranguçu
	Consumo Humano 
	60
	49.987,74
	5,71
	3.364

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	2
	1.000
	5
	0

	
	Dessedentação de Animais 
	18
	23.922,34
	3,51
	26

	
	Irrigação
	18
	2.883,03
	123,61
	0

	
	Outro
	4
	1.203,60
	0,01
	0

	
	Pisicultura
	9
	9.371,03
	2,51
	0

	
	TOTAL
	111
	88.367,74
	140,35
	3.390,00

	Piranguinho
	Consumo Humano 
	262
	105.292,65
	6,99
	4.516,02

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	0
	0
	1

	
	Dessedentação de Animais 
	109
	59.501,78
	5,54
	2.240,16

	
	Irrigação
	3
	2.230
	0,05
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	2
	360
	0
	0

	
	Outro
	7
	1.168,50
	1
	0

	
	Pisicultura
	34
	4.307,87
	1.002,21
	14,1

	
	TOTAL
	418
	172.860,80
	1.015,79
	6.771,28

	Pouso Alegre
	Consumo Humano 
	1.639
	925.420,54
	820,08
	5.173,21

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	4
	1.200
	0,8
	0,5

	
	Dessedentação de Animais 
	1.072
	767.994,47
	1.398,80
	5.018,68

	
	Irrigação
	354
	87.822,94
	1.089,84
	153,78

	
	Lançamento de Efluentes
	8
	7.275
	8,3
	10

	
	Lavagem de Veículos
	4
	1.000
	0
	150

	
	Outro
	121
	36.995,30
	10,01
	55,85

	
	Pisicultura
	114
	29.346,62
	637,88
	132,43

	
	TOTAL
	3.316
	1.857.054,87
	3.965,71
	10.694,45

	
	
	
	
	
	


	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Santa Rita do Sapucaí
	Abastecimento Público 
	1
	4.800,00
	 
	 

	
	Consumo Humano 
	372
	362.724,61
	683,67
	162,44

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	8
	12.589
	0
	40

	
	Dessedentação de Animais 
	326
	472.193,20
	0,61
	45,44

	
	Irrigação
	15
	440
	209,21
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	2
	0
	0
	23

	
	Lavagem de Veículos
	1
	200
	0
	0

	
	Outro
	24
	26.495,90
	6.000,21
	10

	
	Pisicultura
	13
	4.727,49
	2,04
	30

	
	TOTAL
	762
	884.170,20
	6.895,74
	310,88

	São Gonçalo do Sapucaí
	Consumo Humano 
	155
	97.459,78
	9,86
	250,82

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	17
	0
	7,61
	51,39

	
	Dessedentação de Animais 
	178
	136.626,05
	11,33
	389,53

	
	Irrigação
	2
	80
	0,01
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	79
	33.226,33
	5,05
	250,82

	
	Outro
	10
	4.100
	0,11
	0

	
	Pisicultura
	1
	0
	0
	0

	
	TOTAL
	442
	271.492,16
	33,97
	942,56

	São João da Mata
	Consumo Humano 
	1
	0
	0,01
	0

	
	Dessedentação de Animais 
	1
	0
	0,01
	0

	
	Pisicultura
	1
	0
	0,01
	0

	
	TOTAL
	3
	0,00
	0,03
	0,00

	
	
	
	
	
	

	São José do Alegre
	Consumo Humano 
	105
	65.410,28
	0
	1.643

	
	Dessedentação de Animais 
	93
	63.238,27
	0
	103,2

	
	Irrigação
	2
	1,01
	2
	0

	
	Lavagem de Veículos
	1
	1200
	0
	0

	
	Outro
	3
	1
	0
	1

	
	Pisicultura
	9
	2.131
	0
	43,32

	
	TOTAL
	213
	131.981,56
	2,00
	1.790,52

	São Sebastião da Bela Vista
	Consumo Humano 
	138
	116.842,44
	15,75
	3.250,30

	
	Dessedentação de Animais 
	140
	205.425,35
	39,21
	3.267,70

	
	Irrigação
	7
	600
	35,85
	5

	
	Outro
	16
	10.967
	1,22
	5,5

	
	Pisicultura
	7
	10.901
	3
	49

	
	TOTAL
	308
	344.735,79
	95,03
	6.577,50

	Sapucaí-Mirim
	Consumo Humano 
	444
	280.095,17
	1,1
	2,25

	
	Dessedentação de Animais 
	318
	233.070,46
	0
	1

	
	Irrigação
	14
	9.000
	13,92
	0,01

	
	Lavagem de Veículos
	1
	1.650
	0
	0

	
	Outro
	7
	505,71
	0
	0

	
	Pisicultura
	41
	33.925,08
	0
	0

	
	TOTAL
	825
	558.246,42
	15,02
	3,26


	Cidade
	Descrição - Finalidade
	Quantidade de registros
	Vazão
(L/dia)
	Vazão
(L/s)
	Vazão
(m³/dia)

	Senador Amaral
	Consumo Humano 
	10
	5.000
	1,47
	2,2

	
	Dessedentação de Animais 
	9
	5.830
	0
	83,4

	
	Irrigação
	15
	2.849
	23,02
	275

	
	Outro
	1
	180
	0
	0

	
	Pisicultura
	1
	2.580
	0
	0

	
	TOTAL
	36
	16.439,00
	24,49
	360,60

	Senador José Bento
	Consumo Humano 
	403
	324.350,98
	8,27
	12,01

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	3
	3.900
	0
	6,7

	
	Dessedentação de Animais 
	595
	536.546,56
	20,97
	263,55

	
	Irrigação
	29
	31.912,60
	16,22
	320,33

	
	Lançamento de Efluentes
	2
	940
	0
	0

	
	Outro
	32
	25.691,60
	0
	49,8

	
	Pisicultura
	129
	246.825
	14,22
	419,22

	
	TOTAL
	1.193
	1.170.166,74
	59,68
	1.071,61

	Silvianópolis
	Consumo Humano 
	78
	69.053,62
	1,66
	66,51

	
	Dessedentação de Animais 
	111
	89.623,70
	7,01
	149,13

	
	Irrigação
	4
	9.900
	1,01
	 

	
	Lançamento de Efluentes
	3
	1.840
	 
	0,38

	
	Outro
	7
	10.743,23
	 
	 

	
	Pisicultura
	1
	 
	 
	1

	
	TOTAL
	204
	181.160,55
	9,68
	217,02

	Turvolândia
	Consumo Humano 
	245
	179.845,27
	56,92
	3.044,65

	
	Dessedentação de Animais 
	178
	190.498,57
	0,89
	3.064,53

	
	Irrigação
	9
	3.789,40
	51,01
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	6
	8.678
	0
	2,35

	
	Outro
	4
	4,0
	0
	0

	
	Pisicultura
	5
	3.302
	0
	0

	
	TOTAL
	447
	386.117,24
	108,82
	6.111,53

	Wenceslau Brás
	Consumo Humano 
	4
	870
	1,1
	15

	
	Consumo Industrial/Agroindustrial
	1
	 
	0
	15

	
	Dessedentação de Animais 
	3
	1.590
	1
	0

	
	Irrigação
	1
	 
	1
	0

	
	Lançamento de Efluentes
	1
	 
	1
	0

	
	Outro
	1
	 
	1
	0

	
	TOTAL
	11
	2.460,00
	5,10
	30,00


34. ANEXO H – Mapa dos Usos das Águas

35. ANEXO I – Resumo das Demandas Outorgadas

	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	Piranguçu
	 Córrego do Gamelão
	 Córrego do Gamelão
	0,011
	Abastecimento público

	2
	Poço Fundo
	Córrego da Cachoeira
	Córrego da Cachoeira
	0,032
	Abastecimento público

	3
	Natércia
	Córrego da Laje
	Córrego da Laje
	0,001
	Abastecimento público

	4
	Cachoeira de Minas
	Córrego do Barreiro
	Córrego do Barreiro
	0,01
	Abastecimento público

	5
	Pedralva
	Córrego do Coelho
	Córrego do Coelho
	0,008
	Abastecimento público

	6
	Wenceslau Brás
	Córrego do Quilombo
	Córrego do Quilombo
	0,015
	Abastecimento público

	7
	Itajubá
	Córrego dos Toledos
	Córrego dos Toledos
	0,05
	Abastecimento público

	8
	Camanducaia
	Córrego Jardim das Montanhas
	Córrego Jardim das Montanhas
	0,004
	Abastecimento público

	9
	Munhoz
	Córrego Pedra Vermelha
	Córrego Pedra Vermelha
	0,012
	Abastecimento público

	10
	Camanducaia
	Córrego Recanto Selado
	Córrego Recanto Selado
	0,005
	Abastecimento público

	11
	Heliodora
	Córrego Sem Nome
	Córrego Sem Nome
	0,003
	Abastecimento público

	12
	PARAGUAÇU
	AFLUENTE DO CÓRREGO TAQUARI MD
	CÓRREGO TAQUARI
	0,032
	Abastecimento público

	13
	Monsenhor Paulo
	Córrego Vargem Grande
	Córrego Vargem Grande
	0,035
	Abastecimento público

	14
	Camanducaia
	Ribeirão Cadete
	Ribeirão Cadete
	0,024
	Abastecimento público

	15
	Piranguinho
	Ribeirão do Açudinho
	Ribeirão do Açudinho
	0,0124
	Abastecimento público

	16
	Senador Amaral
	Ribeirão do Caxambú
	Ribeirão do Caxambú
	0,006
	Abastecimento público

	17
	São Gonçalo do Sapucaí
	Ribeirão dos Barretos
	Ribeirão dos Barretos
	0,068
	Abastecimento público

	18
	Cachoeira de Minas
	Ribeirão dos Brochados
	Ribeirão dos Brochados
	0,0094
	Abastecimento público

	19
	Sapucaí-Mirim                               
	Ribeirão dos Pires
	Ribeirão dos Pires
	0,0202
	Abastecimento público

	20
	PIRANGUINHO
	RIBEIRÃO DOS PORCOS
	RIBEIRÃO DOS PORCOS
	0,015
	Abastecimento público

	21
	Piranguinho
	Ribeirão dos Porcos
	Ribeirão dos Porcos
	0,015
	Abastecimento público

	22
	Estiva
	Ribeirão dos Três Irmãos
	Ribeirão dos Três Irmãos
	0,05
	Abastecimento público

	23
	PIRANGUÇU
	Ribeirão Piranguçu
	Ribeirão Piranguçu
	0,011
	Abastecimento público

	24
	SILVIANÓPOLIS
	Ribeirão Santa Barbara
	Ribeirão Santa Barbara
	0,001
	Abastecimento público

	25
	Natércia
	Ribeirão São Bernardo
	Ribeirão São Bernardo
	0,015
	Abastecimento público

	26
	TURVOLÂNDIA
	AFLUENTE DO CÓRREGO DO CURTUME ME
	RIBEIRÃO TURVO
	0,0035
	Abastecimento público

	27
	Brasópolis
	Ribeirão Vargem Grande
	Ribeirão Vargem Grande
	0,04
	Abastecimento público

	28
	Piranguinho
	Ribeirão Vermelho
	Ribeirão Vermelho
	0,0058
	Abastecimento público

	29
	Camanducaia
	Rio Camanducaia
	Rio Camanducaia
	0,05
	Abastecimento público

	30
	ESPÍRITO SANTO DO DOURADO
	RIO DOURADO
	RIO DOURADO
	0,006
	Abastecimento público

	31
	Carvalhópolis
	Rio Dourado
	Rio Dourado
	0,016
	Abastecimento público

	32
	ESTIVA
	AFLUENTE DO RIBEIRÃO DOS TRÊS IRMÃOS ME
	RIO ITAIM
	0,0001
	Abastecimento público

	33
	MARIA DA FÉ
	CÓRREGO DO CAMBUÍ
	RIO LOURENÇO VELHO
	0,04
	Abastecimento público

	34
	BORDA DA MATA
	RIO MANDU
	RIO MANDU
	0,05
	Abastecimento público

	35
	POUSO ALEGRE
	RIO MANDU
	RIO MANDU
	0,35
	Abastecimento público

	36
	SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ
	RIBEIRÃO DOS BARRETOS
	RIO SAPUCAÍ
	0,068
	Abastecimento público

	37
	CONGONHAL
	RIBEIRÃO SÃO JOSÉ
	RIO SAPUCAÍ
	0,019
	Abastecimento público

	38
	HELIODORA
	CÓRREGO BOA VISTA
	RIO SAPUCAÍ
	0,005
	Abastecimento público

	39
	Careaçu
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,025
	Abastecimento público

	40
	Cordislândia
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,01
	Abastecimento público

	41
	Itajubá
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,28
	Abastecimento público

	42
	Piranguinho
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,01
	Abastecimento público

	43
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,304
	Abastecimento público

	44
	PEDRALVA
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,0288
	Abastecimento público

	45
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	RIO SAPUCAÍ
	0,30417
	Abastecimento público

	46
	Pouso Alegre
	Rio Sapucaí Mirim
	Rio Sapucaí Mirim
	0,13
	Abastecimento público

	47
	Conceição dos Ouros
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,03
	Abastecimento público

	48
	Pouso Alegre
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,06
	Abastecimento público

	49
	CAMBUÍ
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,065
	Abastecimento público

	50
	Pouso Alegre
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,13
	Abastecimento público

	51
	HELIODORA
	RIBEIRÃO SANTA ISABEL
	RIO TURVO
	0,012
	Abastecimento público

	52
	TURVOLÂNDIA
	CÓRREGO DA PRATA
	RIO TURVO
	0
	Abastecimento público

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	2,5074
	Abastecimento público

	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	HELIODORA
	CÓRREGO SERTÃOZINHO
	CÓRREGO SERTÃOZINHO
	0,0016
	Aqüicultura

	2
	TURVOLÂNDIA
	RIBEIRÃO SÃO DOMINGOS
	RIBEIRÃO SÃO DOMINGOS
	0,0002
	Aqüicultura

	3
	DELFIM MOREIRA
	RIO DE BICAS
	RIO DE BICAS
	0,006
	Aqüicultura

	4
	Monsenhor Paulo
	AFLUENTE DO RIO DOURADO
	RIO DOURADO
	0,0002
	Aqüicultura

	5
	POUSO ALEGRE
	AFLUENTE DO RIBEIRÃO DO PÂNTANO MD
	RIO MANDU
	0,0003
	Aqüicultura

	6
	SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA
	CÓRREGO DAS INHUMAS
	RIO MANDU
	0,0002
	Aqüicultura

	7
	São Gonçalo do Sapucaí
	AFLUENTE DO RIO OUVIDOR DE BAIXO
	RIO OUVIDOR DE BAIXO
	0,0001
	Aqüicultura

	8
	POUSO ALEGRE
	CÓRREGO SEM NOME
	Rio sapucaí
	0,0013
	Aqüicultura

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,0099
	Aqüicultura


	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	Aqüicultura

	1
	CONCEIÇÃO DOS OUROS
	RIBEIRÃO DA CHAPADA
	RIBEIRÃO DA CHAPADA
	0,003
	Consumo agroindustrial

	2
	CONGONHAL
	RIBEIRÃO SANTO ANTÔNIO
	RIO DO CERVO
	0,001
	Consumo agroindustrial

	3
	ESPÍRITO SANTO DO DOURADO
	CÓRREGO CHICA COSTA
	RIO DO CERVO
	0,0024
	Consumo agroindustrial

	4
	CAMBUÍ
	CÓRREGO CAMBUÍ VELHO
	RIO ITAIM
	0,007
	Consumo agroindustrial

	5
	ESTIVA
	RIBEIRÃO TRÊS IRMÃOS
	RIO ITAIM
	0,03
	Consumo agroindustrial

	6
	HELIODORA
	Rio Turvo
	Rio Sapucai
	0,057
	Consumo agroindustrial

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,1004
	Consumo agroindustrial

	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	São Gonçalo Do Sapucaí
	Córrego Do Aterrado
	Bacia do rio Sapucaí
	0,0024
	Consumo industrial

	2
	Paraguaçu
	Afluente Do Córrego Do Rosário Md
	CÓRREGO DO ROSÁRIO
	0,0014
	Consumo industrial

	3
	Paraguaçu
	Afluente Do Córrego Do Rosário
	CÓRREGO DO ROSÁRIO
	0,0042
	Consumo industrial

	4
	Pouso Alegre
	Ribeirão Dos Lopes
	RIBEIRÃO DA LIMEIRA
	0,026
	Consumo industrial

	5
	Pouso Alegre
	Ribeirão Das Flores
	RIBEIRÃO DAS FLORES
	0,0004
	Consumo industrial

	6
	Pouso Alegre
	Ribeirão Das Mortes Ou Dos Barreiros
	RIBEIRÃO DAS MORTES OU DOS BARREIROS
	0,004
	Consumo industrial

	7
	Conceição Dos Ouros
	Afluente Do Ribeirão Ouro Velho
	RIBEIRÃO OURO VELHO
	0,0015
	Consumo industrial

	8
	Conceição Dos Ouros
	Ribeirão Santo Antônio
	RIBEIRÃO SANTO ANTÔNIO
	0,0025
	Consumo industrial

	9
	Conceição Dos Ouros
	Afluente Do Córrego Da Água Rasa Md
	RIO CAPIVARI
	0,0002
	Consumo industrial

	10
	Conceição Dos Ouros
	Afluente Do Córrego Da Água Rasa Md
	RIO CAPIVARI
	0,0015
	Consumo industrial

	11
	Conceição Dos Ouros
	Ribeirão Do Pinto
	RIO CAPIVARI
	0,004
	Consumo industrial

	12
	Conceição Dos Ouros
	Córrego Água Rasa
	RIO CAPIVARI
	0,003
	Consumo industrial

	13
	Congonhal
	Ribeirão São José
	RIO DO CERVO
	0,004
	Consumo industrial

	14
	São Gonçalo Do Sapucaí
	Ribeirão Do Feijão
	RIO DO FEIJÃO
	0,012
	Consumo industrial

	15
	Cambuí
	Córrego Lava Pés
	RIO ITAIM
	0,0016
	Consumo industrial

	16
	Delfim Moreira
	Ribeirão Tabuão
	RIO SANTO ANTÔNIO
	0,042
	Consumo industrial

	17
	Itajubá
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,01806
	Consumo industrial

	18
	Itajubá
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,019
	Consumo industrial

	19
	Conceição Dos Ouros
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,004
	Consumo industrial

	20
	Natércia
	Afluente Do Córrego Do Machado Md
	RIO TURVO
	0,0001
	Consumo industrial

	21
	Piranguinho
	Córrego Da Onça
	rio Verde
	0,0000
	Consumo industrial

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,1519
	Consumo industrial


	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	MACHADO
	AFLUENTE DO RIO SAPUCAÍ ME
	AFLUENTE DO RIO SAPUCAÍ ME
	0,001
	Irrigação

	2
	POUSO ALEGRE
	CÓRREGO DA FAZENDA
	CÓRREGO DA FAZENDA
	0
	Irrigação

	3
	TURVOLÂNDIA
	CÓRREGO DO ANGOLA
	CÓRREGO DO ANGOLA
	0,0035
	Irrigação

	4
	TURVOLÂNDIA
	CÓRREGO DA ROSETA
	CÓRREGO DO ANGOLA
	0,003
	Irrigação

	5
	SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA
	CÓRREGO DO JIRAU
	CÓRREGO DO JIRAU
	0,016
	Irrigação

	6
	SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA
	RIBEIRÃO DA PALMA
	RIBEIRÃO DA PALMA
	0,015
	Irrigação

	7
	SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ
	CÓRREGO VERMELHO
	RIBEIRÃO DO FEIJÃO
	0,008
	Irrigação

	8
	GONÇALVES
	AFLUENTE DO RIBEIRÃO DO LAMBARI ME
	RIBEIRÃO DO LAMBARI
	0,001
	Irrigação

	9
	SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ
	RIBEIRÃO MOINHO VELHO
	RIBEIRÃO MOINHO VELHO
	0,004
	Irrigação

	10
	MONSENHOR PAULO
	AFLUENTE DO CÓRREGO SERRANO ME
	RIBEIRÃO SÃO DOMINGOS
	0,007
	Irrigação

	11
	TURVOLÂNDIA
	CÓRREGO DO CAPINZAL
	RIBEIRÃO TURVO
	0,025
	Irrigação

	12
	POUSO ALEGRE
	CÓRREGO DA ROSETA
	RIO DO CERVO
	0,004
	Irrigação

	13
	POUSO ALEGRE
	RIBEIRÃO DOS AFONSOS
	RIO DO CERVO
	0,014
	Irrigação

	14
	CARVALHÓPOLIS
	RIO DOURADO
	RIO DOURADO
	0,0389
	Irrigação

	15
	MACHADO
	AFLUENTE DO RIO DOURADO MD
	RIO DOURADO
	0,002
	Irrigação

	16
	MACHADO
	AFLUENTE DO RIO DOURADO MD
	RIO DOURADO
	0,0018
	Irrigação

	17
	MACHADO
	Afluente MD do Rio Dourado
	RIO DOURADO
	0,0028
	Irrigação

	18
	POUSO ALEGRE
	RIBIERÃO DO PÂNTANO
	RIO MANDU
	0,014
	Irrigação

	19
	PARAGUAÇU
	AFLUENTE DO RIO OUVIDOR DE BAIXO ME
	RIO OUVIDOR DE BAIXO
	0,0075
	Irrigação

	20
	PARAGUAÇU
	AFLUENTE DO RIO OUVIDOR DE BAIXO ME
	RIO OUVIDOR DE BAIXO
	0,01
	Irrigação

	21
	PARAGUAÇU
	AFLUENTE DO RIO OUVIDOR DE BAIXO ME
	RIO OUVIDOR DE BAIXO
	0,01
	Irrigação

	22
	PARAGUAÇU
	Córrego Sem Nome
	Rio Sapucai
	0,0246
	Irrigação

	23
	PARAGUAÇU
	Córrego Sem Nome
	Rio Sapucai
	0,0029
	Irrigação

	24
	PARAGUAÇU
	Córrego Sem Nome
	Rio Sapucai
	0,0081
	Irrigação

	25
	MACHADO
	CÓRREGO AFLUENTE DO RIO SAPUCAI
	Rio Sapucai
	0
	Irrigação

	26
	TURVOLÂNDIA
	RIBEIRÃO DO TURVO
	Rio Sapucai
	0,0186
	Irrigação

	27
	Paraguaçu
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucai
	0,01288
	Irrigação

	28
	Silvianópolis
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucai
	0,01111
	Irrigação

	29
	Pouso Alegre
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucai
	0,00556
	Irrigação

	30
	Cachoeira de Minas
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,01389
	Irrigação

	31
	HELIODORA
	RIO TURVO
	RIO TURVO
	0,003
	Irrigação

	32
	HELIODORA
	RIBERÃO AREADO
	RIO TURVO
	0,012
	Irrigação

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,3011
	Irrigação


	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	Paraguaçu
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,0004
	Mineração

	2
	Paraguaçu
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,002222
	Mineração

	3
	São Gonçalo do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,0025
	Mineração

	4
	Elói Mendes
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,0025
	Mineração

	5
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,002778
	Mineração

	6
	Elói Mendes
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,004167
	Mineração

	7
	Cordislândia
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,00533
	Mineração

	8
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,005556
	Mineração

	9
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,005556
	Mineração

	10
	Santa Rita do Sapucaí
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,005556
	Mineração

	11
	Paraguaçu
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,005557
	Mineração

	12
	Turvolândia
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,0099
	Mineração

	13
	Piranguinho
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,0135
	Mineração

	14
	Itajubá
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,015722
	Mineração

	15
	Paraguaçu
	Rio Sapucaí
	Rio Sapucaí
	0,023611
	Mineração

	16
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002222
	Mineração

	17
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002222
	Mineração

	18
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002222
	Mineração

	19
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002778
	Mineração

	20
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002778
	Mineração

	21
	São Sebastião da Bela Vista
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002778
	Mineração

	22
	São Sebastião da Bela Vista
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002778
	Mineração

	23
	São Sebastião da Bela Vista
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,002778
	Mineração

	24
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,003889
	Mineração

	25
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,005
	Mineração

	26
	Careaçu
	Rio Sapucaí Grande
	Rio Sapucaí Grande
	0,005
	Mineração

	27
	Cachoeira de Minas
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,001944
	Mineração

	28
	Pouso Alegre
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,009722
	Mineração

	29
	Paraisópolis
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,0125
	Mineração

	30
	Paraisópolis
	Rio Sapucaí-Mirim
	Rio Sapucaí-Mirim
	0,0125
	Mineração

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,1760
	Mineração


	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	CONSOLAÇÃO
	AFLUENTE DA MARGEM DIREITA DO CÓRREGO DA CACHOEIRA
	Córrego da Cachoeira
	0,0000
	Dessedentação de animais

	2
	POUSO ALEGRE
	AFLUENTE DO RIBEIRÃO PANTANOZINHO ME
	RIO MANDU
	0,0001
	Dessedentação de animais

	
	 
	
	VAZÃO TOTAL
	0,0001
	Dessedentação de animais

	
	MUNICÍPIO
	RECURSO HÍDRICO
	BACIA
	VAZÃO m³/s
	FINALIDADE

	1
	POUSO ALEGRE
	CÓRREGO SÃO JACINTO
	RIO SAPUCAÍ
	0,0022
	Outros

	2
	POUSO ALEGRE
	CÓRREGO SEM NOME
	RIO SAPUCAÍ
	0,0022
	Outros

	3
	MARIA DA FÉ
	AFLUENTE DO RIBEIRÃO SABARÁ ME
	RIBEIRÃO SABARÁ
	0,0007
	Outros

	
	
	
	VAZÃO TOTAL
	0,0051
	Outros


� A água captada através de poços tubulares profundos, na maioria das vezes, não precisa ser tratada, bastando apenas à desinfecção com cloro. Isso ocorre porque, nesse caso, a água não apresenta qualquer turbidez, eliminando as outras fases que são necessárias ao tratamento das águas superficiais.





� Valores em vermelho indicam estar acima do padrão estabelecido.


� Extraído de: GRANDE, o rio que nos une. Cartilha do Comitê de Integração do Rio Grande: Uma nova etapa na gestão das águas. Cartilha elaborada pelo CBH Rio Grande.( sem data).


� De acordo com a Resolução CONAMA 303/2002, Constitui Área de Preservação Permanente – APP  a área situada em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal; ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte; ao redor de lagos e lagoas naturais; em vereda e em faixa marginal; no topo de morros e montanhas; nas linhas de cumeada; em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco graus na linha de maior declive; nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas; nas restingas; em manguezal, em toda a sua extensão; em duna; nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção; nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre.





�Utilize o Artigo do Marcelo Pires para explicar o Enquadramento de Corpos de Água.


�Qual é a classificação dada  pela DN 001/2008 – CERH/COPAM? Não é mais prudente utilizá-la como critério para classificação dos corpos de águas por trata-se de curso de água de domínio Estadual? 


�Informar que é com parte da arrecadação, mais precisamente 7,5% da arrecadação que irá para o custeio das agências. Do jeito que está colocado fica parecendo que toda a arrecadação é para o custeio das agências. 


�E a lei 13.199 que trata da Política Estadual de Recursos Hídricos? Sugiro que tomem sempre como base se possível  a Política Estadual de Recursos Hídricos, ou ao menos quando citar a Política nacional que cite também a Política Estadual de Recursos Hídricos.  A outorga é também um instrumento da Política Estadual de Recursos Hídricos. 
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